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    OBSERVAÇÃO_________________________________ 

 

O Hospital Municipal Dr. Tabajara Ramos, ALERTA a todos os licitantes que, por força do 

que fixa a legislação vigente e tendo em vista a indisponibilidade do interesse público, 

está adotando como praxe a instauração dos processos administrativos sancionadores 

nos casos de prática de conduta vedada na lei e/ou no edital. 

 

Solicitamos que as empresas elaborem e apresentem suas propostas e lances de forma 

consciente, com a certeza de que poderão cumprir com o fornecimento em objeto da 

forma como foi previsto no edital e, dentro dos prazos, preços e padrões de qualidade 

exigidos. 

 

Vale lembrar também que os pedidos de realinhamento de preço são exceções à regra, 

destinados sempre a situações excepcionalíssimas e somente serão deferidos se em total 

consonância com a lei. 

 

Ratificamos, portanto, a solicitação para que as propostas sejam elaboradas de forma 

consciente e responsável, visando afastar quaisquer problemas futuros, tanto para a Ad-

ministração Pública como para as empresas licitantes. 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 08/2023 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 000077/2023 

 

O HOSPITAL MUNICIPAL “DR TABAJARA RAMOS”, através da Comissão de Licitações, torna 

público, para conhecimento dos interessados, a realização de procedimento de licita-

ção, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO, objetivando a CON-

TRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PINTURA EXTERNA, 

COM FORNECIMENTO DE MATERIAL, MÃO DE OBRA, FERRAMENTAL E TODOS OS EQUIPA-

MENTOS NECESSÁRIOS PARA A PERFEITA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS NO PRÉDIO DO HOSPI-

TAL MUNICIPAL “DR. TABAJARA RAMOS” (EMENDAS IMPOSITIVAS N° 098/2021- N° 

0101/2021- N° 0102/2021), de acordo com o disposto neste edital. 

 

DATA E HORA DA SESSÃO PÚBLICA: 

07 de março de 2023 às 09h00min 

UASG: 927826 – HOSPITAL MUNICIPAL DR TABAJARA RAMOS 

Local da Sessão Pública: https://www.gov.br/pt-br 

 

A sessão pública de processamento do Pregão Eletrônico será realizada no endereço 

Eletrônico https://www.gov.br/pt-br, no dia e hora mencionados no preâmbulo deste 

Edital e será conduzida pela Pregoeira com o auxílio da Equipe de Apoio, designados nos 

autos do processo em epígrafe e indicados pela autoridade competente. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O certame deverá ser processado e julgado em conformidade 

com as disposições deste Edital e seus Anexos, pela Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho 

de 2002, Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Complementar n° 123, 

de 14 de dezembro de 2006 e alterações e o Decreto Municipal nº 24.355, de 10 de mar-

ço de 2020, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem as disposições da Lei nº 

8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, e demais normas regulamentares apli-

cáveis à espécie. 

O Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços eletrôni-

cos: www.gov.br/compras/pt-br e www.mogiguacu.sp.gov.br.  

Os pedidos de esclarecimentos referentes a este Edital deverão ser enviados no prazo de 

até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, en-
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dereçados exclusivamente via internet ao endereço Eletrônico: 

hmtr.pregoeira@gmail.com. 

As eventuais impugnações contra este Edital deverão ser encaminhadas com antece-

dência no prazo de até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a abertura da sessão pú-

blica do certame, podendo ser protocolizadas na Sala de Comissão de Licitação do 

Hospital Municipal, em dias úteis, das 08h00min às 16h00min, ou encaminhadas via inter-

net ao endereço Eletrônico: hmtr.pregoeira@gmail.com 

A sessão pública, esclarecimentos e eventuais impugnações, podem ser acompanhados 

pelo endereço www.gov.br/compras/pt-br, selecionando as opções Consultas > Pregões 

> Em andamento > Cód. UASG “927826”. 

Observação: A disputa dar-se-á pelo MODO ABERTO e os lances deverão respeitar o IN-

TERVALO MÍNIMO de 1,0%. 

 

1. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E SESSÃO 

PÚBLICA 

1.1. O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e 

disputa de preços, será exclusivamente por meio Eletrônico, no endereço  

www.gov.br/compras/pt-br .  

1.2. A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá em 07 de março 

de 2023 às 09h00min, no site www.gov.br/compras/pt-br, nos termos das condições des-

critas neste Edital. 

1.3. É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, EM 

QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO (Decreto nº 

10.024/19, art. 30, § 5º). 

 

2. DO OBJETO 

Constitui objeto deste PREGÃO, a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRES-

TAÇÃO DE SERVIÇOS DE PINTURA EXTERNA, COM FORNECIMENTO DE MATERIAL, MÃO DE 

OBRA, FERRAMENTAL E TODOS OS EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS PARA A PERFEITA REALIZA-

ÇÃO DOS SERVIÇOS NO PRÉDIO DO HOSPITAL MUNICIPAL “DR. TABAJARA RAMOS” (EMEN-

DAS IMPOSITIVAS N° 098/2021- N° 0101/2021- N° 0102/2021), conforme condições, quan-

tidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

mailto:hmtr.pregoeira@gmail.com
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2.1. A licitação será realizada por item, conforme tabela constante no Termo de Refe-

rência, devendo o licitante oferecer proposta para de acordo com as especificações 

que o compõem. 

2.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

2.3. Em casos de divergências entre Edital, Termo de Referência, Proposta de Preços e 

Minuta do Contrato, prevalecerá o descrito no Termo de Referência, por ser o documento 

primário que deu base aos demais.   

2.4. As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto à 

Comissão de Licitações pelo telefone (19) 3891-9446 ou pelo e-mail 

hmtr.pregoeira@gmail.com. 

2.5. A licitante vencedora deverá executar o fornecimento, mediante solicitação do 

servidor público designado como gestor da Ata. 

 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1 As licitantes deverão estar previamente credenciadas junto ao órgão provedor – 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF/COMPRASNET. 

3.2 O credenciamento dar-se-á pela atribuição, pelo órgão provedor, de chave de 

identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema Eletrônico – 

COMPRASNET. 

3.3 As informações a respeito das condições exigidas e dos procedimentos a serem 

cumpridos para o registro no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - 

SICAF estão disponíveis no endereço Eletrônico www.gov.br/compras/pt-br. 

 

3.4 O credenciamento da licitante dependerá de registro cadastral ativo no Sistema 

de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF. 

3.5 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica em responsabilidade legal 

da licitante ou de seu representante legalmente constituído e presunção de sua capaci-

dade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

3.6 Cada representante credenciado poderá representar apenas uma licitante em 

cada Pregão Eletrônico. 
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3.7 Deverá a licitante comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou que resulte na inviabilidade do uso da 

senha, para imediato bloqueio de acesso. 

3.8 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes a este Pregão.  

3.9 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 

em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive 

os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais da-

nos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

3.10 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 

no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, deven-

do proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifi-

que incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.11 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar em sua inabilita-

ção. 

3.12 As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do pre-

sente PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação de acordo 

com as orientações que seguem no link: https://www.gov.br/compras/pt-

br/sistemas/sicaf-digital, até o terceiro dia útil a data do recebimento das propostas. 

 

4. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

4.1 Poderão participar deste Pregão todos os interessados do ramo de atividade perti-

nente ao objeto (conforme CNAE – Classificação Nacional de Atividades Econômicas, 

Contrato Social ou outra forma de comprovação de compatibilidade do ramo de atua-

ção da empresa com o objeto da licitação legalmente admitido), desde que sejam cre-

denciadas, com cadastro ativo, no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedo-

res – SICAF, condição para a utilização do sistema Eletrônico – COMPRASNET, conforme 

item 3. 

4.1.1 Não poderão participar desta licitação os interessados:  

4.1.2 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma 

da legislação vigente; 

mailto:hmtr.pregoeira@gmail.com
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4.1.3 Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.1.4 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.1.5 Enquadradas nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993 e suas 

alterações posteriores; 

4.1.6 Impedidas de licitar e/ou contratar com o HOSPITAL MUNICIPAL DR TABAJARA 

RAMOS nos termos do inciso III do artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações; 

do artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/02 e da Súmula nº 511 do Tribunal de Contas do Esta-

do de São Paulo; 

4.1.7 Impedidas de licitar e contratar nos termos do artigo 10 da Lei nº 9.605/98 e impe-

didas de contratar para fins estabelecidos pela Lei Estadual nº 10.218/99; 

4.1.8 Declaradas inidôneas pelo Poder Público e não reabilitadas; 

4.1.9 Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 

dissolução ou liquidação; 

4.1.10 Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, ou ainda; 

4.2. Como condição para participação neste Pregão, o licitante assinalará “sim” ou 

“não”, em campo próprio do sistema Eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

4.2.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar n.º 123, 

de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 

42 a 49; 

4.2.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus Anexos; 

4.2.3 que a proposta foi elaborada de forma independente; 

4.2.4 que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

4.2.5 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obri-

gatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.2.6 que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (qua-

torze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, inciso XXXIII, da Constitui-

ção Federal; 

                                                      

1 SÚMULA Nº 51 - A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar (artigo 87, IV da Lei nº 8.666/93) tem seus efeitos jurídicos estendidos a todos os 

órgãos da Administração Pública, ao passo que, nos casos de impedimento e suspensão de licitar e contratar (artigo 87, III da Lei nº 8.666/93 e arti-

go 7º da Lei nº 10.520/02), a medida repressiva se restringe à esfera de governo do órgão sancionador. 
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4.2.7 que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho de-

gradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 

art. 5º da Constituição Federal; e 

4.2.8 que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, 

conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

4.3 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 

licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitante-

mente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição 

do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 

sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 

documentação. 

5.1.1.  O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos 

neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.1.2. A proposta enviada ao sistema em arquivo anexo poderá ser identificada, tendo 

em vista que, os documentos somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoei-

ro e para acesso público somente após o encerramento da etapa de lances. 

5.2. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que 

constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados cons-

tantes dos sistemas. 

5.3. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a pro-

posta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a docu-

mentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e tra-

balhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema Eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negó-

cios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão.  
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5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos 

de negociação e julgamento da proposta. 

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso 

público após o encerramento do envio de lances. 

5.8.  Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar rigo-

rosamente a descrição detalhada do item cotado, informando marca/fabricante (se for 

o caso) em campo próprio do sistema, número do registro em órgão competente (se for 

o caso), preço unitário e total do item, com no máximo 02 (duas) casas decimais a vírgu-

la. 

5.8.1- O licitante deverá ofertar somente uma marca para o(s) item(ns), sob pena de 

desclassificação, também não será permitida a troca da marca inicialmente ofertada. 

5.9.  Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

5.10- O licitante deverá ofertar somente uma marca para o(s) item(ns), sob pena de des-

classificação, também não será permitida a troca da marca inicialmente ofertada 

5.11. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encar-

gos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, tributos, fretes e carretos, inclusive 

ICMS e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens 

ou da prestação de serviços, de forma que o objeto do certame não tenha ônus para o 

Município de Mogi Guaçu. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

6.1.O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema Eletrô-

nico, dos seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário e total do item; 

6.1.2. Descrição detalhada do objeto de acordo com a especificação do Termo de Refe-

rência: indicando, no que for aplicável, fabricante, embalagem, validade, quantidade, 

peso, informações nutricionais, etc. 

6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
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6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos pre-

videnciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens. 

6.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qual-

quer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, com no máximo 02 

(duas) casas decimais, fixo e irreajustável, com a inclusão de todos os custos operacionais 

de sua atividade e os tributos eventualmente incidentes, bem como as demais despesas 

diretas e indiretas, não cabendo ao HOSPITAL MUNICIPAL nenhum custo adicional. 

6.6 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da 

data de sua apresentação.  

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

 

7.2 No dia 07 de março de 2023 às 09h00min, horário de Brasília-DF, a sessão pública 

na Internet será aberta por comando da Pregoeira, com a divulgação das propostas 

eletrônicas recebidas e início da etapa de lances. 

7.3 A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 

contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 

Termo de Referência. 

7.3.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.3.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.3.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.4 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que so-

mente estas participarão da fase de lances. 

7.5 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Prego-

eira e os licitantes. 

7.6 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusiva-
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mente por meio do sistema Eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebi-

mento e do valor consignado no registro. 

7.6.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 

7.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofer-

tado e registrado pelo sistema. 

7.9 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser de 1,0%. 

7.10 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 

20 (vinte) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 03 (três) segundos, 

sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

7.11 Será adotado para o envio de lances no Pregão Eletrônico o modo de disputa 

“ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorroga-

ções. 

7.12 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos 02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública. 

7.13 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.14 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente. 

7.15 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sis-

tema, poderá a Pregoeira, assessorado pela Equipe de Apoio, justificadamente, admitir o 

reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.  

7.16 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores 

deverão ser desconsiderados pela Pregoeira, devendo a ocorrência ser comunicada 

imediatamente à Secretaria de Gestão do Ministério da Economia. 

7.15.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio 

do sistema. 
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7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

for recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.18. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema Eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recep-

ção dos lances. 

7.19. Quando a desconexão do sistema Eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decor-

ridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no 

sítio Eletrônico utilizado para divulgação. 

7.20. O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste 

Edital e seus anexos.  

7.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.22. Em relação a itens com participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em co-

luna própria às microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo 

à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior por-

te, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 

45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.23. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 

melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.24. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 05 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

7.25. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desis-

ta ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no pra-

zo estabelecido no subitem anterior. 
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7.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e em-

presas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta. 

7.27. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em rela-

ção ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre 

as propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.  

7.28. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 

classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não se-

guidas de lances). 

7.29. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 

será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferên-

cia, sucessivamente, aos bens produzidos: 

7.29.1. no país; 

7.29.2. por empresas brasileiras;  

7.29.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

7.29.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam 

às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

7.30. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema Eletrônico 

dentre as propostas empatadas. 

7.31. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira deverá 

encaminhar, pelo sistema Eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado 

o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em con-

dições diferentes das previstas neste Edital. 

7.32. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

7.33. A Pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) 

horas envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realiza-

da, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários 

à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
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7.34. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julga-

mento da proposta. 

7.35. Em casos de divergências entre Edital, Termo de Referência, Proposta de Preços e 

Minuta da Ata, prevalecerá o descrito no Termo de Referência, por ser o documento pri-

mário que deu base aos demais.   

 

8 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classifica-

da em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 

relação ao máximo estipulado para contratação constante nos autos do processo, ob-

servado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 

10.024/2019. 

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço sim-

bólico ou de valor zero, ou ainda manifestadamente inexequível. 

8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 

de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 

licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais 

e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela 

ou à totalidade da remuneração. 

8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indí-

cios que fundamentam a suspeita. 

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 

de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente po-

derá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro ho-

ras de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

8.5. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital comple-

mentar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, 

sob pena de não aceitação da proposta. 

8.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escri-

ta e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela 

Pregoeira. 
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8.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os 

que contenham as características do material ofertado, tais como marca, valores nutrici-

onais, tipo, validade, peso, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catá-

logos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio Eletrônico, ou, se for o caso, por 

outro meio e prazo indicados pela Pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo siste-

ma Eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.7. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a 

nova data e horário para a sua continuidade. 

8.8. A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema Eletrônico, contraproposta 

ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção 

de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edi-

tal. 

8.8.1. Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.8.2.   A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

8.9. Nos itens com participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à subsequente, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 

nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se 

for o caso. 

8.10. Na hipótese de uma mesma Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte sagrar-

se vencedora quanto à cota principal e à reservada, a contratação de ambas as cotas 

deverá ocorrer pelo preço da cota de menor valor. 

8.11. Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao 

licitante vencedor da cota principal, ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescen-

tes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado. 

8.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

9. DA HABILITAÇÃO 
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9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

9.1.1. SICAF 

9.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 

9.1.3. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas do Estado de SP 

9.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre 

as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, 

a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica 

da qual seja sócio majoritário. 

9.1.4.1. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, 

por falta de condição de participação. 

9.1.4.2. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocor-

rência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.2. Para a habilitação dos licitantes detentores da melhor oferta, será exigida a 

documentação relativa: 

9.3. à habilitação jurídica. 

9.4. à regularidade fiscal e trabalhista 

9.4.1. à qualificação técnica 

9.4.2. à qualificação econômico-financeira 

 

9.5. Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pela 

pregoeira e sua Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste 

Edital. 

9.5.1. O cadastro no SICAF, abrangente dos níveis indicados no art. 6º da Instrução Nor-

mativa SLTI/MPOG nº 3, de 26 abril de 2018, substituirá apenas os documentos indicados 

nos subitens 9.6. - Habilitação Jurídica, 9.7. - Regularidade fiscal e trabalhista e 9.9. - Qua-

lificação econômico-financeira, sendo que os demais são obrigatórios apresentação.  
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9.5.2. Na hipótese dos documentos se encontrarem vencidos no referido sistema (SI-

CAF), o licitante convocado deverá encaminhar, juntamente com os demais, o docu-

mento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de 

inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das 

microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 

123, de 2006. 

9.5.3. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões de regu-

laridade fiscal e trabalhista, especialmente quando o licitante esteja com alguma docu-

mentação vencida junto ao SICAF. 

9.6. A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 

9.6.1.1. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente regis-

trado na Junta Comercial da respectiva sede, e, no caso de sociedade por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

9.6.1.2. Os documentos descritos no item anterior deverão estar acompanhados de todas 

as alterações ou da consolidação respectiva, conforme legislação em vigor. 

9.6.1.3. Prova de registro empresarial no caso de empresa individual; 

9.6.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira, 

em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expe-

dido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

9.6.1.5. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição 

de Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, 

cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br;  

9.7. A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em: 

9.7.1.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

9.7.1.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativa ao 

domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual. 

9.7.1.3. Prova de regularidade junto à Fazenda Federal, comprovada mediante a apre-

sentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com 

Efeitos de Negativa, expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 
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Brasil (RFB) e pela Procuradoria – Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 

créditos tributários federais e a Dívida ativa da União (DAU) por elas administrados; 

9.7.1.4. Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual (dívida ativa), relativa à 

sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e relativa aos tributos relaciona-

dos com o objeto licitado: 

a) Certidão de Regularidade de ICMS – Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Ser-

viços, expedida pelo Estado sede da empresa licitante ou declaração de isenção ou de 

não incidência assinada pelo representante legal do licitante, sob as penas da lei. 

9.7.1.5.  Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, comprovada mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com efeitos de Ne-

gativa, relativos a Tributos Mobiliários, expedida pela prefeitura do domicílio ou sede do 

licitante. 

9.7.1.6. Prova de situação regular da empresa licitante perante o Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço (CRF do FGTS). 

9.7.1.7. Prova de situação regular da empresa licitante perante a Justiça do Trabalho – 

TST. 

9.7.1.7.1. Para comprovação de regularidade fiscal e trabalhista também serão aceitas 

certidões positivas com efeitos de negativa, nos termos do artigo 206 do Código Tributário 

Nacional, não sendo aceito protocolo de solicitação de documentos. 

9.7.1.7.2. Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo algu-

ma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos 

os demais requisitos do Edital, a(s) empresa(s) nesta condição será(ão) declarada(s) habi-

litada(s) sob condição de regularização da documentação no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, prorrogáveis por igual prazo, a contar do momento em que for declarado vencedor 

do certame, para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento 

do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 

certidão negativa. 

9.7.1.7.3. A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a de-

cadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

9.8. A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA consistirá em: 

9.8.1.1. Comprovação de aptidão para a realização do objeto da presente licitação, 

através de atestado(s) emitido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, 

demonstrando que a empresa licitante realizou ou esteja realizando o fornecimento do 
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objeto, atestando execução satisfatória dos produtos ofertados, em no mínimo 30% (trinta 

por cento) das quantidades, em qualquer época. 

9.8.1.1.1. Somente serão considerados válidos atestados com timbre da entidade expe-

didora e com identificação do nome completo. O atestado deverá ser datado e assina-

do por pessoa física, identificada pelo seu nome e cargo exercido na entidade, bem 

como dados para eventual contato, estando às informações sujeitas à conferência pela 

Pregoeira. 

9.9. A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá 

em: 

9.9.1. Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial 

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de expedição não an-

terior a 90 (noventa) dias da data prevista para a apresentação dos envelopes. 

9.9.1.2. Na hipótese em que a certidão encaminhada for positiva, deve a licitante apre-

sentar comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de 

recuperação judicial/extrajudicial em vigor. 

9.9.1.3. Comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante    

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 

(LC), superiores a 1 (um), resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

SG = 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LC = 

Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

9.9.1.4. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer 

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 

comprovar patrimônio líquido de 5% (cinco por cento) do valor total  estimado da contra-

tação ou do item pertinente. 

9.9.2. Para efeitos da Lei Complementar nº 123/2006, as licitantes deverão apresentar, a 

fim de COMPROVAR O ENQUADRAMENTO:  
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9.9.2.1. A empresa, de acordo com o disposto na Lei Complementar nº 123/2006, de 14 

de dezembro de 2006, alterada pela Lei nº 147/2014, de 07 de agosto de 2014, deverá 

apresentar juntamente com a documentação de habilitação, a Declaração de Mi-

croempresa ou Empresa de Pequeno Porte (ANEXO IV).  

 

9.10- OUTROS DOCUMENTOS:  

 9.10.1- Deverá apresentar ainda Declaração Unificada conforme modelo constante do 

ANEXO III.  

9.10.1.1- A falta da declaração citada no subitem 9.10.1 não causará a inabilita-

ção/desclassificação do proponente, estando o mesmo ciente de que, assim que solici-

tado por responsáveis da Comissão de Licitações, deverá fornecer os dados.  

9.11- A habilitação dos licitantes será comprovada por meio de prévia e regular inscrição 

cadastral no SICAF, desde que os documentos comprobatórios estejam validados e atua-

lizados.  

9.12. Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pela Pregoei-

ra e sua Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 

9.12.1.  No julgamento da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade 

e eficácia para fins de habilitação e classificação.  

9.12.2 O não atendimento das exigências constantes do item 13 deste Edital implicará a 

inabilitação do licitante.  

9.12.2.1. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em 

outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, 

isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concor-

rendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das san-

ções cabíveis.  

9.12.2.2. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabili-

tação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficien-

te(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes. 

9.12.2.3. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o lici-

tante será declarado vencedor. 
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10. DA VERIFICAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

10.1. Visando à comprovação da habilitação do licitante, serão consultadas online, em 

sistemas específicos, as seguintes situações: 

10.1.1. Estar habilitado parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Forne-

cedores – SICAF; 

10.1.2. Ter declarado no sítio Compras Governamentais a inexistência de fato superveni-

ente impeditivo da habilitação;  

10.1.3. Ter declarado no sítio Compras Governamentais que não utiliza mão de obra in-

fantil;  

10.1.4. Ter declarado no sítio Compras Governamentais que está de acordo com todas 

as exigências editalícias;  

10.1.5. Ter declarado no sítio Compras Governamentais a “Elaboração Independente de 

Proposta”;  

10.1.6. Não estar impedida ou suspensa do direito de licitar e contratar perante o Municí-

pio de Mogi Guaçu ou declarada inidônea. 

10.2. Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da 

documentação de habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar, a Pregoeira o 

convocará para apresentação dos documentos exigidos nos itens 11, 12, e respectivos 

subitens. 

10.3. Ocorrendo a inabilitação, a Pregoeira convocará o autor do segundo menor 

lance para apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a 

ordem crescente de preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério 

de aceitabilidade estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a 

licitação. 

 

11. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA E ENVIO DOS DOCUMENTOS 

COMPLEMENTARES DE HABILITAÇÃO 

11.1. Encerrada a etapa de lances, a Pregoeira convocará o licitante detentor da melhor 

oferta, item a item, para que este anexe em ARQUIVO ÚNICO (COMPACTADO ex: zip e 

pdf) no sistema COMPRASNET, a PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA, em conformidade com 

o último lance ofertado. Para tanto, a Pregoeira fará uso de a ferramenta “CONVOCAR 

ANEXO”, devendo o licitante anexar os documentos utilizando o link “ANEXAR” disponível 

apenas para o licitante/vencedor.  
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11.2.  Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante 

será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS) 

HORAS, sob pena de inabilitação; 

11.3. O licitante deverá anexar a PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA dos itens 

classificados, num prazo de até 02 (DUAS) HORAS de efetivo funcionamento do órgão 

público, ou seja, das 08h00min às 16h00min, contados da convocação. 

11.4. Em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da proposta 

ajustada por meio dos e-mails:  hmtr.pregoeira@gmail.com. Após o envio do e-mail, o 

responsável pelo envio deverá entrar em contato com a Pregoeira para confirmar o 

recebimento do e-mail e do seu conteúdo. A Pregoeira não se responsabilizará por e-

mails por qualquer motivo, não forem recebidos em virtude de problemas no servidor ou 

navegador, tanto do Município de Mogi Guaçu quanto do emissor. 

11.5. A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o 

prazo de 02 (DUAS) HORAS, não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer 

alegação, o envio da Proposta de Preço e documentos de habilitação, sendo realizado, 

pela Pregoeira, o registro da não aceitação da proposta.  

11.5.1. Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá solicitar, 

dentro do prazo estipulado, via chat ou e-mail, prorrogação do mesmo. 

11.5.1.1 É facultado a Pregoeira ou à autoridade competente, em qualquer fase da 

licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instru-

ção do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria 

constar do processo desde a realização da sessão pública. 

11.5.2. Se a proposta não for aceitável ou se a LICITANTE deixar de enviar a Proposta de 

Preços atualizada, deixar de enviar os catálogos e documentos complementares, ainda, 

se a licitante não atender às exigências de habilitação, a Pregoeira DESCLASSIFICARÁ e 

examinará a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, 

até a apuração de uma proposta que atenda a este Edital. 

11.6.  Os documentos deverão ser apresentados em: original, fotocópia, Publicação de 

Órgão da Imprensa Oficial, ou ainda extraídos da INTERNET, ficando nesta hipótese sua 

veracidade sujeita à nova consulta a ser feita pela Equipe de Apoio deste Pregão. 

11.7. A proposta deverá conter: 
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11.7.2. Proposta de preços, conforme modelo constante do Anexo II do presente Edital, 

vedado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da 

proposta; 

11.7.3. Preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por exten-

so, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 

11.7.4. Indicação de que nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, 

seguros, encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execu-

ção do objeto; 

11.7.5. Prazo de validade da proposta não inferior a 90 (noventa) dias, contados da data 

estipulada para a abertura do presente certame, conforme previsto no art. 69, § 2º com-

binado com o artigo 66, § 4º; 

11.7.6. O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com 

até 02 (duas) casas decimais (0,00), com o valor unitário em algarismos e o valor global 

em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

11.7.6.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, preva-

lecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores ex-

pressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

11.7.7. A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve aten-

der todas as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de des-

classificação. 

11.7.8. A Pregoeira reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo 

sobre informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos comple-

mentares que julgar necessários para os respectivos esclarecimentos. 

11.7.9. A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no 

mercado no dia de sua apresentação. 

11.7.10. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edi-

tal, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o jul-

gamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

11.8. O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indi-

cada no item anterior, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edi-

tal. 

 

12. DO ENCAMINHANDO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL 
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12.1. A documentação solicitada no item 9, e a proposta original, caso solicitada, deve-

rão ser encaminhadas em original ou cópias autenticadas no prazo máximo de 03 (três) 

dias úteis, contados da solicitação da Pregoeira no sistema Eletrônico, no seguinte ende-

reço: Avenida Padre Jaime, n° 1.500 – Jardim Planalto Verde – Mogi Guaçu - SP, CEP 

13844-070. Aos cuidados da Comissão de Licitações e a Pregoeira responsável. O enve-

lope contendo os documentos deve estar lacrado e informar o nome da empresa ou 

empresário individual, número do CNPJ, número e ano do Pregão Eletrônico. 

12.1. No caso de autenticação em cartório virtual, os mesmos deverão estar acompa-

nhados das respectivas chaves de autenticidade para averiguação. 

12.2. Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da 

documentação de habilitação, documentos dos produtos e proposta final pelo licitante 

classificado em primeiro lugar devidamente aprovadas pela pasta requisitante, a Prego-

eira o declarará vencedor. 

12.3. Ocorrendo a inabilitação ou desclassificação, a Pregoeira convocará o autor do 

segundo menor lance para apresentar sua documentação e, se necessário, observada a 

ordem crescente de preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério 

de aceitabilidade estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a 

licitação. 

 

13. DA APRESENTAÇÃO DAS DECLARAÇÕES E DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA. 

13.1. Registro ou Inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenha-

ria e Agronomia) e/ou no CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), conforme as áreas 

de atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade; 

13.2. Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de 

Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, 

nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou mem-

bros da equipe técnica que participarão da obra, que demonstre a Anotação de Res-

ponsabilidade Técnica - ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à 

execução dos serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor 

significativo da contratação. 

13.3. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deve-

rão pertencer ao quadro permanente da licitante, na data prevista para entrega da 

proposta, entendendo-se como tal, para fins deste Edital, o sócio que comprove seu vín-
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culo por intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o 

empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o 

prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração 

de compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor do 

certame. 

13.4. No decorrer da execução do serviço, os profissionais de que trata este subitem po-

derão ser substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por profissio-

nais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela 

Administração. 

13.5. As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações neces-

sárias à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre 

outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação e das correspon-

dentes Certidões de Acervo Técnico (CAT), endereço atual da contratante e local em 

que foram executadas as obras e serviços de engenharia. 

13.6. Declaração formal de que disporá, por ocasião da futura contratação, das instala-

ções, aparelhamento e pessoais técnicos considerados essenciais para a execução con-

tratual. 

13.7. Declaração formal que irá apresentar os seguintes documentos dos seus respectivos 

funcionários, PPRA, CERTIFICADO DE CURSO DE NR 35 e ASO PARA NR 35, PCMSO, LTCAT E 

FICHA DE EPIS, junto ao Setor de Segurança do Trabalho aos cuidados do Sr. Claudemir 

Paulo Dias, na data da assinatura do contrato. 

13.8. O prazo para a entrega dos documentos estabelecidos nos itens 13.1 a 13.7 poderá 

ser excepcionalmente prorrogado por igual período, desde que haja solicitação formal 

da licitante convocada através do e-mail hmtr.pregoeira@gmail.com  em razão de fato 

relevante e superveniente devidamente comprovado. 

13.9. Caso os documentos da melhor proposta sejam reprovados, será convocada para 

apresentação a autora da segunda melhor proposta e, assim, sucessivamente. 

13.10. Na apresentação dos documentos, a sessão será suspensa e retomada somente 

após a análise acerca da aceitação do produto a que se refere, exarando-se a decisão 

no campo próprio do sistema Eletrônico COMPRASNET e comunicando-a via chat. 

13.11. A entrega dos documentos fora do local ou prazo indicado pela Pregoeira acarre-

tará a desclassificação do licitante.  
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13.12. Os documentos da empresa licitante vencedora, depois de analisadas, serão reti-

das e ficarão no anexadas ao processo licitatório para futuras conferências. 

13.13. Não será devido ao licitante nenhuma indenização ou reparação de qualquer 

espécie por conta do envio de documentos.  

13.14. Poderá ser solicitado o envio de informações técnicas, no prazo indicado pela Pre-

goeira no chat do sistema Eletrônico COMPRASNET.  

13.15. A ausência de manifestação por parte do licitante poderá, a critério da Pregoeira, 

acarretar a recusa da proposta ou, ainda, a inabilitação do licitante, conforme o caso, 

ocasião em que se procederá à chamada do licitante classificado na sequência.  

 

14. DOS RECURSOS 

14.1. Declarado o vencedor, a Pregoeira abrirá prazo de 30 (trinta) minutos para que 

qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando 

contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do 

sistema. 

14.2. A falta de manifestação motivada quanto à intenção de recorrer importará na 

decadência desse direito. 

14.3. Uma vez aceita a intenção de recurso será concedido o prazo de 03 (três) dias 

para a apresentação das razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo in-

timados para, querendo, apresentarem as contrarrazões em igual prazo, que começará 

a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

14.4. Os recursos e contrarrazões deverão ser manifestados exclusivamente por meio 

Eletrônico via Internet, no site: www.gov.br/compras/pt-br  

14.5. Interposto o recurso, a Pregoeira poderá reconsiderar a sua decisão ou encami-

nhá-lo devidamente informado à Autoridade competente. 

14.6. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis 

de aproveitamento. 

14.7. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a 

autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o processo licitatório para 

determinar a contratação. 

14.8. Não havendo recurso, a Pregoeira adjudicará o objeto ao licitante vencedor e 

encaminhará o procedimento à autoridade superior para homologação. 

mailto:hmtr.pregoeira@gmail.com
http://www.gov.br/compras/pt-br


 

 

Avenida Padre Jaime, nº 1500 – Jd. Planalto Verde – Mogi Guaçu/SP – CEP 13844-070 – Fone (19) 3891-9446                              

                                      CNPJ 59.015.438/0001-96 - E-mail: hmtr.pregoeira@gmail.com e hmtr.licitacao@gmail.com 
                                                                                                                                Página 26 

 
 
 
 
 

 

15. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

15.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

15.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pú-

blica, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

15.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o Contrato, não retirar o instrumento equivalen-

te ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC 

nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posterio-

res ao encerramento da etapa de lances. 

15.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

sessão reaberta. 

15.2.1. A convocação se dará por meio do sistema Eletrônico (“chat”) ou e-mail, de 

acordo com a fase do procedimento licitatório. 

15.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 

SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

16.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classifi-

cado em primeiro lugar será declarado vencedor. 

16.1.1. Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação, 

será examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de 

classificação, e assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a 

todas as exigências do edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a 

ele adjudicado o objeto da licitação. 

16.2. A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade 

competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente 

vencedor pela Pregoeira, ou, quando houver recurso, pela própria autoridade compe-

tente. 

16.2.1. A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à 

aquisição do objeto licitado. 
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17. DO PAGAMENTO 

17.1 Vide Cláusula Quarta da Minuta de Contrato – ANEXO IX 

 

18. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

18.1.  Vide Cláusula Sexta da Minuta de Contrato – ANEXO IX 

 

19. DA CONTRATAÇÃO 

19.1. Após a adjudicação e a homologação, os preços serão registrados no Contrato, 

cuja minuta constitui o ANEXO V deste Edital.  

19.2. O Contrato será encaminhado através de correio Eletrônico, para o endereço de 

e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo a CONTRATADA 

a impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas) vias, providenciando a entrega da 

via original na Comissão de Licitações do HOSPITAL MUNICIPAL “DR. TABAJARA RAMOS”, 

em até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da efetiva convocação expedida 

pela Comissão de Licitações. 

19.3. Não sendo assinado o Contrato ou retirado instrumento equivalente, poderá a 

Administração convocar o outro proponente classificado, observada a ordem da classifi-

cação, para celebrar o Contrato ou retirar instrumento equivalente nas mesmas condi-

ções de sua oferta, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções pre-

vistas neste Edital, observada a ampla defesa e o contraditório. 

19.4. A(s) convocação(ões) referida(s) pode(m) ser formalizada(s) por qualquer meio 

de comunicação que comprove a data do correspondente recebimento. 

19.5. O prazo para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, desde que solicitado por escrito, antes do término do prazo inicial, sob alegação 

de motivo justo, que poderá ou não ser aceito pelo HOSPITAL MUNICIPAL de acordo com 

seu critério. Não havendo decisão, a assinatura do Contrato ou retirada de instrumento 

equivalente deverá ser formalizada no prazo previsto no item 18.2. 

19.6. A recusa injustificada de assinar do Contrato ou aceitar/retirar o instrumento equi-

valente, observado o prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total da obri-

gação assumida por parte da proponente adjudicatária, sujeitando-a as sanções previs-

tas no item 20.1. e subitens. 
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19.7. A licitante CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições con-

tratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários nos fornecimentos, até o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato.  

19.8. No ato da assinatura do Contrato, a empresa licitante vencedora se obriga a as-

sinar o Termo de Ciência e Notificação – ANEXO IV, conforme Resolução nº 08/2004 do 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

19.9. CASO SEJA NECESSÁRIO, na assinatura do Contrato, poderão ser exigidos os se-

guintes documentos: 

19.9.1. Procuração no caso de representante(s) da(s) empresa(s) ou contrato social no 

caso de sócio proprietário. 

19.9.2. A Procuração no caso de representante (pública ou particular com firma reco-

nhecida em cartório) deverá conter: como Mandante a(s) empresa(s), representada(s) 

legalmente por quem de direito, expressa e claramente os poderes especiais para assina-

tura do Contrato pelo Mandatário. 

19.9.3. Cédula de identificação. 

19.10. Quando o adjudicatário convocado, dentro do prazo de validade de sua propos-

ta, não mantiver habilitação regular ou se recusar a assinar do Contrato ou não entregar 

o documento exigido no item 19.9., será convocado outro licitante, observada a ordem 

de classificação, para celebrar o Contrato, e assim sucessivamente, sem prejuízo da apli-

cação das sanções cabíveis. 

 

20.  DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

20.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras 

constantes do Termo de Referência. 

 

21. DAS PENALIDADES 

21.1. A desistência da proposta, lance ou oferta e a recusa em celebrar o Contrato no 

prazo estabelecido no item 19.2, quando convocada dentro do prazo de validade de 

sua proposta, ou ainda deixar de comunicar superveniência de fato impeditivo da habili-

tação ensejará a aplicação das seguintes penalidades: 

21.1.1. Cobrança pelo Município, por via administrativa ou judicial, de multa de 20% (vin-

te por cento) sobre o valor total da proposta, lance ou oferta adjudicada. 

mailto:hmtr.pregoeira@gmail.com


 

 

Avenida Padre Jaime, nº 1500 – Jd. Planalto Verde – Mogi Guaçu/SP – CEP 13844-070 – Fone (19) 3891-9446                              

                                      CNPJ 59.015.438/0001-96 - E-mail: hmtr.pregoeira@gmail.com e hmtr.licitacao@gmail.com 
                                                                                                                                Página 29 

 
 
 
 
 

21.1.2. Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com o Mu-

nicípio de Mogi Guaçu e cancelamento de seu Certificado de Registro Cadastral, pelo 

período de até 05 (cinco) anos. 

21.2. Na hipótese de apresentar documentação inverossímil ou de cometer fraude, a 

licitante poderá sofrer, sem prejuízo da comunicação do ocorrido ao Ministério Público, à 

sanção adiante prevista: 

21.2.1. Declaração de inidoneidade enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida a reabilitação perante o Município de Mogi Guaçu, 

que será concedida sempre que a licitante vencedora ressarcir a Administração dos pre-

juízos resultantes e depois de decorrido o prazo de 05 (cinco) anos. 

21.2.2. Desclassificação, se a seleção se encontrar em fase de julgamento. 

21.2.3. Rescisão do Contrato de Preços se a contratação já estiver efetuada, proceden-

do-se à paralisação do fornecimento. 

21.3. Na hipótese de descumprimento por parte da empresa CONTRATADA das obriga-

ções assumidas no Contrato ou de infringência de preceitos legais pertinentes, serão a 

ela aplicadas, segundo a gravidade da(s) falta(s) cometida(s), as penalidades estabele-

cidas na Cláusula Décima Primeira da Minuta do Contrato – ANEXO V. 

 

22.   DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

22.1. Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos 

ou providências em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital, 

desde que o faça com antecedência de até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a 

abertura da sessão pública do certame. 

22.1.1. As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas a Pregoeira e protocolizadas em 

dias úteis, das 08h00min às 16h00min, no Setor de Licitações - na Avenida Padre Jaime, nº  

1.500, Jardim Planalto Verde, Mogi Guaçu/SP, ou encaminhadas através de e-mail no 

endereço Eletrônico: hmtr.pregoeira@gmail.com. 

22.1.2. Caberá a Pregoeira, receber e examinar as impugnações e os pedidos de escla-

recimentos ao edital e seus anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos respon-

sáveis pela elaboração desses documentos, encaminhando as impugnações à decisão 

pela autoridade competente, no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de 

recebimento da impugnação. 
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22.1.3. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a 

realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração do Edital não 

afetar a formulação da proposta. 

22.2. A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em 

se tratando de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por docu-

mento original ou cópia autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procu-

ração, na hipótese de procurador, que comprove que o signatário, efetivamente, repre-

senta e possui poderes de representação da impugnante. 

22.3. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados a Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura 

da sessão pública, exclusivamente por meio Eletrônico via Internet, endereçados exclusi-

vamente ao e-mail: hmtr.pregoeira@gmail.com  

22.3.1. A Pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) 

dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios 

formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

22.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame.  

22.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pela Pregoeira, nos autos do processo de licitação. 

22.4.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vin-

cularão os participantes e a administração. 

 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1. O resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Diário Oficial 

do Estado de São Paulo através do endereço Eletrônico 

https://www.imprensaoficial.com.br/, e no Portal de Transparência do Município através 

do endereço Eletrônico www.mogiguacu.sp.gov.br/. 

23.2. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e o HOSPITAL MUNICIPAL DR TABAJARA RAMOS não será, em caso algum, res-

ponsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do proces-

so licitatório. 

23.3. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações 

e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
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23.4. Os licitantes participando da presente licitação declararam que conhecem a Lei 

Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD, Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, e  

autorizam a Pregoeira a coletar e tratar os dados pessoais de seus representantes, para o 

fim exclusivo de viabilizar o presente procedimento licitatório e a futura execução do 

objeto contratado, observando-se as exceções previstas no art. 11, II da LGPD: Fica 

autorizada a coleta e o tratamento do nome completo e cópias e números de 

identidade e CPF dos representantes das licitantes, bem como eventuais dados pessoais 

incluídos em contrato social, estatuto ou documento equivalente, enquanto for 

necessário ao atingimento da finalidade a seguir exposta; II. a coleta e tratamento dos 

dados acima especificados tem por finalidade viabilizar o presente procedimento 

licitatório e a futura execução do objeto contratado; III. a Pregoeira não divulgará os 

dados pessoais coletados.  

23.5. Os titulares dos dados poderão revogar a anuência aqui manifestada, ou solicitar 

que sejam eliminados os seus dados pessoais não anonimizados, ficando cientes que isto 

poderá impedir sua continuidade no processo licitatório. 

23.6. Com fundamento na norma do art. 43, § 3º, da Lei Federal n.º 8.666/93, é facultado 

à Pregoeira ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção 

de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada 

a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do processo des-

de a realização da sessão pública. 

23.7. Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas 

pela Pregoeira. 

23.8. Os casos omissos serão resolvidos pela Pregoeira, que decidirá, com base na legisla-

ção vigente. 

23.9. No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá relevar omissões 

puramente formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente. 

23.10. Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas 

pelos licitantes, prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos 

documentos que o integram. 

23.11. Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qual-

quer processo de cópia reprográfica autenticada ou em publicação de órgão da im-

prensa, na forma da lei, ou ainda, excepcionalmente através de cópia acompanhada 

do original para autenticação pela Pregoeira, e serão retidos para oportuna juntada aos 
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autos do processo administrativo pertinente a esta licitação. 

23.12. Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu re-

presentante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 

23.13. Os documentos emitidos através da Internet serão conferidos pela Equipe de 

Apoio. 

23.14. Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do lici-

tante, com número de CNPJ. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar 

em nome da matriz. Se for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 

exceto aqueles que, pela própria natureza ou por determinação legal, forem comprova-

damente emitidos apenas em nome da matriz ou cuja validade abranja todos os estabe-

lecimentos da empresa. 

23.15. Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação 

não poderão, em hipótese alguma, ser substituídos por protocolos que configurem o seu 

requerimento, não podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado. 

23.16. O presente PREGÃO poderá ser anulado ou revogado, nos termos do artigo 49 da 

Lei Federal nº 8.666/93. 

23.17. O licitante vencedor deverá manter, durante a validade do Contrato, todas as 

condições de habilitação e de participação exigidas no procedimento licitatório. 

23.18. Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e 

dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

23.19. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 

a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 

para o primeiro dia útil subsequente no mesmo horário, desde que não haja comunica-

ção da Pregoeira em contrário. 

23.20. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 

dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente no HOSPITAL MUNICIPAL “DR TABAJARA RAMOS”.  

23.21. Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pela Pregoeira. 

23.22. As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não 

comprometa a aferição da habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua 

proposta, não implicará o afastamento de qualquer licitante. 

23.23. Constitui motivo justo para inabilitação de desclassificação da proponente, ou res-
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cisão do Contrato, a falsidade de qualquer documento dado ou declaração, fornecidos 

ou prestados pela Proponente, sem prejuízo da aplicação da penalidade cabível e re-

presentação ao Ministério Público com fins penais. 

23.24. A participação nesta licitação em qualquer de suas fases, implica a plena aceita-

ção de todas as suas cláusulas e condições.  

 

24. DOS ANEXOS 

24.1.1. Integram o presente edital os seguintes anexos: 

24.1.2. ANEXO I – Termo de Referência; 

24.1.3. ANEXO II – Memorial Descritivo; 

24.1.4. ANEXO III – Planilha Orçamentária 

24.1.5. ANEXO IV – Modelo de Proposta de Preços 

24.1.6. ANEXO V – Modelo de Declaração de Visita Técnica 

24.1.7. ANEXO VI – Modelo de Declaração de Entrega de Documentos 

24.1.8. ANEXO VII – Declaração Unificada 

24.1.9. ANEXO VIII – Modelo de Declaração de Enquadramento ME/EPP 

24.1.10. ANEXO IX – Minuta de Contrato 

24.1.11. ANEXO X – Projeto 3D 

 

Mogi Guaçu, 14 de fevereiro de 2023. 

 

 

 

WAGNER TADEU CEZARONI 

Superintendente  
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ANEXO I - A QUE SE REFERE ÀS NORMAS ESPECÍFICAS DO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº  

08/2023 PROCESSO LICITATÓRIO Nº 000077/2023. 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

1.1. O presente termo tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PINTURA EXTERNA, COM FORNECIMENTO DE MATERIAL, MÃO 

DE OBRA, FERRAMENTAL E TODOS OS EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS PARA A PERFEITA REALI-

ZAÇÃO DOS SERVIÇOS NO PRÉDIO DO HOSPITAL MUNICIPAL “DR. TABAJARA RAMOS” 

(EMENDAS IMPOSITIVAS N° 098/2021- N° 0101/2021- N° 0102/2021). 

 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. A contratação envolverá empresa especializada em serviço de pintura externa do 

prédio do Hospital Municipal “Dr. Tabajara Ramos” faz se necessário uma vez que se en-

contra se em estado crítico de conservação, em decorrência da ação depreciativa do 

tempo. Objetivando uma maior durabilidade do imóvel, assim como o aumento no tem-

po das manutenções corretivas. 

2.2. Ao analisar de um ponto de vista técnico constatou-se que a pintura externa no imó-

vel, além do ponto de vista estético, ajuda a conservar a edificação. Protegendo as pa-

redes contra a exposição ao sol, ventos e chuvas, também prevenindo assim o imóvel de 

possíveis fissuras, infiltrações e mofos. Cabe ressaltar que o Hospital Municipal “Dr. Tabaja-

ra Ramos” não tem histórico de manutenção em suas pinturas externas há mais de 12 

(doze) anos e por estarem em exposição às intempéries durante esse tempo, adquiriram 

muitas manchas, mofos aparentes e descascamento da pintura externa. 

2.3. Segundo a Norma Técnica Brasileira (NBR) 15575/2013, esta apresenta diversas consi-

derações a respeito da vida útil das edificações e dos seus sistemas e subsistemas cons-

trutivos, buscando garantir que as edificações obtenham um desempenho mínimo. A 

vida útil (VU) de um sistema construtivo é o período de tempo em que uma edificação 

executa as atividades para as quais foi projetada e construída. No entanto, vida útil de 

projeto (VUP) é o período estimado de tempo para o qual um sistema é projetado, ou 

seja, a VUP é uma estimativa teórica do período que compõe o tempo de vida útil. 
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2.4. No caso do objeto a ser contratado, segundo a norma referenciada acima, estima-

se que a VUP de pintura externa é de no mínimo de 08 (oito) anos. Portanto, o uso ade-

quado da vida útil dos materiais e seus componentes permite a obtenção de edificações 

de melhor qualidade, que contribuem com a sustentabilidade da construção, tornando-

a mais econômica e beneficiando um grande número de pessoas. 

2.5. Sendo assim, há viabilidade na contratação do objeto desta licitação quanto à rela-

ção custo/benefício para manter o imóvel em condições de habitabilidade e resguardá-

lo de possíveis intempéries futuras, prolongando assim a vida útil do mesmo externamen-

te. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada, abrangendo a 

prestação dos Serviços comuns de Engenharia, necessários para manutenção do Hospi-

tal Municipal “Dr. Tabajara Ramos”. 

3.2. O Hospital Municipal “Dr. Tabajara Ramos” têm idade média de construção de 37 

anos. Estes não contemplam histórico de manutenção em sua pintura externa há mais de 

12 (doze) anos. 

3.3. Portanto aguarda manutenção, para que estejam em condições plenas de preser-

vação do patrimônio público.   

 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

4.1. Trata-se de Serviços comuns de Engenharia, sem dedicação exclusiva de mão de 

obra, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrô-

nica, tipo de licitação menor preço global. 

4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, 

de 21 de setembro de 2018, não se constituindo assim quaisquer das atividades, previstas 

no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada. 

4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 

Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 

pessoalidade e subordinação direta. 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
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5.1. Será exigida a Certidão de Registro no Conselho Regional de Engenharia e Agrono-

mia (CREA) e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU competente da região a 

que estiver vinculado a LICITANTE, que comprove atividade relacionada com o objeto da 

licitação. 

5.2. Caso a empresa vencedora não seja situada em São Paulo, deverá, quando da assi-

natura do contrato, apresentar o visto do Registro no CREA-SP. 

5.3. Tal requisição se faz devido à necessidade de supervisão dos serviços a serem execu-

tados sob a responsabilidade do engenheiro civil conforme Resolução Confea nº 218/73 

Art.7 e Decreto Federal nº 23569/33 art. 28 e outros serviços que necessitam de acompa-

nhamento de profissional qualificado que exigirá a apresentação da devida Anotação 

de Responsabilidade Técnica (ART). 

5.4. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos 

os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequa-

das, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legisla-

ção. 

5.5. Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias 

para a prestação do serviço. 

5.6. As obrigações da Contratada e Contratante estão previstas neste Termo de Referência. 

 

6. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO 

6.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá 

realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por 

servidor designado para esse fim, de segunda e quarta-feira, das 9:00 horas às 15:00, ter-

ça e quinta-feira, das 10:00 horas às 15:00 e sexta-feira das 8:00 às 11:00 horas, devendo o 

agendamento ser efetuado previamente pelo telefone (19) 3891-9444 Ramal 215, Depto. 

de Manutenção. 

6.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, es-

tendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública. 

6.3. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente 

identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela 

empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

6.4. É facultativa a visita ao local do serviço por parte dos licitantes antes da apresenta-

ção de suas propostas. Todas as condições locais deverão ser adequadamente obser-
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vadas nessa visita, quando os licitantes deverão conhecer e equacionar, mediante ins-

peção preliminar e coleta de informações, todos os dados e elementos que possam vir a 

ter influência no desenvolvimento das atividades. 

6.5. A não realização da vistoria, quando facultativa não poderá embasar posteriores 

alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quais-

quer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assu-

mir os ônus dos serviços decorrentes. 

6.6. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

7.1.1. Os serviços deverão ser executados obedecendo rigorosamente às normas vigentes 

determinadas pelos órgãos competentes; 

7.1.2. De acordo com a Norma Brasileira (NBR) 10.151/2000, da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas (ABNT), que regulamenta ruído em área mista, predominantemente 

residencial, não ultrapasse os limites de barulho estabelecidos - 55 decibéis para o perío-

do diurno, das 7h às 20 horas, e 50 decibéis para o período noturno, das 20h às 7 horas. Se 

o dia seguinte for domingo ou feriado o término do período noturno não deve ser antes 

das 9h. A lei nº 3560, de 02 de junho de 2014, dispõe de diretrizes sobre o controle e o 

combate à poluição sonora no âmbito do Município de Mogi Guaçu/SP e dá outras pro-

vidências, com amparo na NBR supracitada. 

7.1.3. A Contratante não assumirá a responsabilidade por acidentes que ocorrerem nos 

locais dos serviços e nem atuará como mediador em conflitos que deles resultem; 

7.1.4. A Contratada deverá se submeter às medidas de segurança internas exigidas pelo 

HM onde se realizarem os serviços objeto do Contrato; 

7.1.5. Para cada categoria profissional devem ser providenciados pela Contratada os 

equipamentos de proteção individual (EPI) adequados a cada tipo de tarefa, tais como: 

botas, capacetes, luvas, óculos de proteção, máscaras, capas de chuva, macacões, 

etc; devendo ainda todo empregado possuir uniforme e crachá de identificação. Além 

do fornecimento dos EPI, a Contratada deverá orientar seus funcionários sobre a sua utili-

zação e manutenção. 
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7.2. A execução dos serviços deverá ocorrer pelo período de 90 (noventa) dias corridos, 

podendo ser prorrogado com base no artigo 57, §1°, da Lei 8.666, de 1993. 

7.2.1. Até 05 (cinco) dias para recebimento da Ordem de Serviço, a contar da assinatura 

do contrato. 

7.2.2. Até 05 (cinco) dias corridos para Mobilização, a contar do recebimento da ordem 

de serviço; 

7.2.3. Da execução conforme item 7.2, a contar do término de 05 (cinco) dias corridos 

para a mobilização; 

7.2.4. Até 15 (quinze) dias para Recebimento Provisório, a contar da conclusão da última 

medição. 

7.2.5. Até 15 (quinze) dias para Correções, a contar da notificação da contratada pela 

Administração, por meio da qual serão discriminadas as correções a serem feitas. 

7.2.6. Até 15 (quinze) dias para Recebimento Definitivo, a contar da comunicação formal 

a empresa sobre a conclusão dos serviços apontados para a correção. 

7.2.7. Até 15 (quinze) dias para o Pagamento, a contar do aceite da comissão de rece-

bimento definitivo. 

7.3. O prazo para execução será em dias corridos, após o término do prazo de mobiliza-

ção. 

OBS: A ADMINISTRAÇÃO PODERÁ PRORROGAR O PRAZO DE EXECUÇÃO, QUANDO SOLICI-

TADO PELA CONTRATADA UM ADITIVO DE PRAZO AO CONTRATO. OS DIAS PRORROGADOS 

SERÃO RELATIVOS A FATORES SUPERVENIENTES, CASOS FORTUITOS OU MOTIVOS DE FORÇA 

MAIOR, OU NOS CASOS PREVISTOS NO ART. 57° DA LEI Nº 8.666/1993 E NÃO PODERÃO SER 

SUPERIORES AO PRAZO MÁXIMO PREVISTONA FORMA DA REFERIDA LEI. 

 

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 

8.1. Caberá à Contratada o fornecimento e manutenção de um “REGISTRO DIÁRIO DE 

ATIVIDADES”, devidamente numerado e rubricado pela Fiscalização Técnica e pela Con-

tratada, que permanecerá disponível para escrituração no local do serviço. Serão obri-

gatoriamente lançados em tal Registro Diário, pela Contratada: 

8.1.1. As condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos; 

8.1.2. As falhas nos serviços de terceiros não sujeitos à sua ingerência; 

8.1.3. As consultas à Fiscalização; 
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8.1.4. As datas de conclusão de etapas caracterizadas, de acordo com o cronograma 

aprovado; 

8.1.5. Os acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos; 

8.1.6. As respostas às interpelações da Fiscalização; e 

8.1.7. Outros fatos que a juízo da Contratada, devam ser objeto de registro. 

8.2. Serão obrigatoriamente lançados no Registro Diário, pela Fiscalização Técnica: 

8.2.1. Observações cabíveis a propósito dos lançamentos da Contratada no Registro Diá-

rio 

8.2.2. Observação sobre o andamento do serviço, tendo em vista as especificações, pra-

zos e cronogramas; 

8.2.3. Soluções às consultas, lançadas ou formuladas pela Contratada, com correspon-

dência simultânea para autoridade superior, quando for o caso; 

8.2.4. Restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do 

desempenho da Contratada, seus prepostos e sua equipe; 

8.2.5. Determinação de providências para o cumprimento do Serviço e Especificações; e 

8.2.6. Outros fatos que, a juízo da Fiscalização devam ser objeto de registro; 

8.2.7. Falta de material ou mão de obra para prestação dos serviços. 

8.3. A Contratada deverá indicar, mediante comunicação por escrito à Fiscalização, o 

nome do responsável técnico pelo andamento dos serviços. Deverá o mesmo ser versado 

na execução dos serviços do local e estar no pleno uso de suas atribuições profissionais. 

Caberá à “Administração” decidir sobre a aceitação do nome que for indicado. 

8.4. O responsável técnico pelo serviço será o representante da Contratada junto à “Ad-

ministração” não podendo fazer-se representar junto à Fiscalização, sem a prévia aquies-

cência da “Administração”, por algum substituto. 

8.5. Se o responsável técnico ou qualquer integrante da equipe técnica da Contratada 

não corresponder às exigências para adequada condução dos trabalhos, poderá a Fis-

calização exigir da Contratada a sua imediata substituição, no interesse do serviço, sem 

que essa iniciativa implique em modificações contratuais. Se a Contratada não provi-

denciar a efetiva substituição na hipótese indicada no item acima, no prazo de 05 (cin-

co) dias, o serviço será suspenso, não assumindo a “Administração” quaisquer responsabi-

lidades posteriores decorrentes dessa paralisação. 

8.6. No ato de recebimento da Ordem de Serviço, a Contratada deverá disponibilizar  

para à FISCALIZAÇÃO DA OBRA da contratante a relação de todos o pessoal autorizado 
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a frequentar o local dos serviços bem como de seus funcionários e veículos a fim de ser 

realizada a confecção dos passes de entrada nas dependências da Unidade Militar. 

8.7. Quanto à comunicação entre a Administração e a empresa contratada, deverá ser 

feita através de Ofício protocolado, e no caso do envio das notas fiscais deverá ser en-

tregue para os membros da comissão administrativa, juntamente com os documentos 

anexo a elas conforme citados abaixo: 

8.7.1. Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado; 

8.7.2. Cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos servi-

ços, em que conste como tomador o órgão ou entidade contratante; 

8.7.3. Cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação 

dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários; re-

gistro Diário; 

8.7.4. Comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale ali-

mentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de Convenção ou 

Acordo Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de 

qualquer empregado; 

8.7.5. Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que 

forem exigidos por lei ou pelo contrato; 

8.7.6. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida 

Ativa da União (CND) 

8.7.7. Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e 

Municipal do domicílio ou sede do contratado; 

8.7.8. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e 

8.7.9. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

8.8. Na hipótese de não ser apresentada a documentação exigida, a contratante comu-

nicará o fato à contratada e reterá a medição até que a situação esteja regularizada. 

8.9. Não havendo quitação das obrigações por parte da contratada, no prazo de até 

quinze dias, a contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos 

empregados da contratada que tenham participado da execução dos serviços contra-

tados. 

8.10. A Contratante realizará inspeções diárias e minuciosas de todos os serviços execu-

tados, por meio da sua fiscalização técnica que será composto por profissionais técnicos 

e competentes, as inspeções deverão ser acompanhadas do encarregado da Contra-
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tada pelo serviço, com a finalidade de verificar a evolução e adequação dos serviços. 

As inspeções também deverão constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões 

finais que se fizerem necessários. O serviço poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, 

quando em desacordo com as Especificações Técnicas constante neste Termo de Refe-

rência e Resultados Pretendidos, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a 

contar da notificação da contratada, à custa da contratada, sem prejuízo da aplicação 

de penalidades. 

8.11. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do 

serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis 

mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, deve ser aplica-

do às sanções à contratada de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 

8.12. Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, aquela será devolvida ao fornecedor e o pagamento ficará pendente, até que 

a mesma providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 

iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, 

não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

8.13. O recebimento do serviço não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuí-

zos resultantes da incorreta execução do contrato, de acordo com Art. 69 e Art. 73 I da 

Lei nº 8.666, de 1993. 

8.14. O pedido de realização da medição, com seu respectivo valor, deverá ser confec-

cionado pela Contratada que, após o conhecimento e aprovação da Fiscalização, de-

verá entregar toda a documentação exigida em 5 (cinco) dias corridos para a indexa-

ção no Processo. 

 

9. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

9.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materi-

ais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e 

qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário. 

9.1.1. A não ser quando especificado em contrário, os materiais e equipamentos a em-

pregar serão de primeira qualidade, nacionais e obedecerão às prescrições das Especifi-

cações da Diretoria de Engenharia da Aeronáutica e das Normas Técnicas da ABNT. 
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9.1.2. A expressão de “primeira qualidade” constante das Especificações indica, quando 

existirem diferentes gradações de qualidade de um mesmo produto, a gradação de 

qualidade superior. 

9.1.3. A Contratada apresentará com antecedência à Fiscalização da obra para apro-

vação, amostras dos materiais a empregar que, uma vez aprovadas, farão parte do mos-

truário em poder da Fiscalização para confrontação com partidas dos fornecimentos. 

9.1.4. É expressamente vedado o uso de material improvisado em substituição ao especi-

ficado, assim como não será tolerado adaptar peças, seja por corte, calor ou outro pro-

cesso, a fim de usá-las em substituição a peças recomendadas e de dimensões adequa-

das. 

9.1.5. A Fiscalização examinará todos os materiais recebidos no canteiro antes de sua 

utilização e poderá impugnar o emprego daqueles que, a seu juízo, forem julgados ina-

dequados. Neste caso, em presença do responsável técnico pelo serviço, serão retiradas 

amostras para a realização de ensaios de caracterização da qualidade dos materiais. 

9.1.6. A Contratada retirará do canteiro todos os materiais rejeitados pela Fiscalização no 

prazo estipulado pela mesma. 

9.1.7. Em todos os serviços, deverão ser observadas rigorosamente as recomendações 

dos fabricantes dos materiais utilizados quanto ao método executivo e às ferramentas 

apropriadas a empregar. 

9.1.8. Quando houver motivos ponderáveis para a substituição de um material especifi-

cado por outro, a Contratada, em tempo hábil, apresentará por escrito à Fiscalização a 

proposta de substituição, instruindo-a com as razões determinantes do pedido e orça-

mento comparativo, sendo que sua aprovação só poderá efetivar-se quando a Contra-

tada: 

9.1.9. Firmar declaração de que a substituição se fará sem ônus para a Contratante; 

9.1.10. Apresentar provas de equivalência técnica do produto proposto em substituição 

ao especificado, compreendendo, como peça fundamental, o laudo de exame compa-

rativo dos materiais efetuado por laboratório tecnológico idôneo, a critério da Contratan-

te; 

9.1.11. A marca, o nome do fabricante ou tipo de material especificado se destina a de-

finir o tipo e o padrão de qualidade técnica requeridos, podendo ser aceitos produtos 

equivalentes ou de melhor qualidade, desde que aprovados pela Contratante; 
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9.1.12. Outros casos não previstos serão resolvidos pela “FISCALIZAÇÃO”, depois de satis-

feitas as exigências do item anterior ou comprovada à impossibilidade de atendê-los. 

9.1.13. As especificações técnicas dos materiais comprados serão solicitadas. 

9.1.14. Os materiais submetidos aos ensaios que não satisfizerem aos índices das normas e 

métodos da ABNT ou, na falta destes, os que não forem aceitos de comum acordo entre 

a Fiscalização e a Contratada, serão definitivamente rejeitados. 

9.1.15. Serão de responsabilidade integral da empresa, o transporte e o manuseio dos 

materiais utilizados na execução dos serviços, até a entrega e aceitação final (recebi-

mento definitivo) por parte da Fiscalização da CONTRATANTE. 

 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acor-

do com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

10.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão 

especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando 

dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, enca-

minhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

10.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas 

ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a 

sua correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais ade-

quadas; 

10.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme crono-

grama físico financeiro; 

10.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Con-

tratada; 

10.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

10.6.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo repor-

tar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto 

da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio 

ao usuário; 

10.6.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

mailto:hmtr.pregoeira@gmail.com


 

 

Avenida Padre Jaime, nº 1500 – Jd. Planalto Verde – Mogi Guaçu/SP – CEP 13844-070 – Fone (19) 3891-9446                              

                                      CNPJ 59.015.438/0001-96 - E-mail: hmtr.pregoeira@gmail.com e hmtr.licitacao@gmail.com 
                                                                                                                                Página 44 

 
 
 
 
 

10.6.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, me-

diante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contra-

tação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e  

10.6.4. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do 

próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de 

concessão de diárias e passagens. 

10.7. Fornecer por escrito às informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 

objeto do contrato; 

10.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

10.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contra-

tada; 

10.10. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, especificações técnicas, orçamen-

tos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas 

após o recebimento do serviço e notificações expedidas; 

10.11. Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição 

indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 

10.11.1. Comprovação das ligações definitivas de energia e água; 

10.11.2. Certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra 

junto ao Cartório de Registro de Imóveis; 

10.11.3. A reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo 

em vista o direito assegurado à Contratante no art. 69 da Lei nº 8.666 de 1993 e no art. 12 

da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 

10.12. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais quando a contratada houver se be-

neficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 

cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramen-

tas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Ter-

mo de Referência e em sua proposta; 
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11.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

11.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 

1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida 

no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

11.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

11.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de 

agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão 

Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

11.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, 

os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certi-

dão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 

comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicí-

lio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Ne-

gativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

11.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Conven-

ção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo con-

trato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 

previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à 

Contratante; 

11.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

11.9. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e 

instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, seguran-

ça e bem-estar no trabalho; 
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11.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem co-

mo aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

11.11. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros. 

11.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 

que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

11.13. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-

los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que inte-

gram este Termo de Referência, no prazo determinado. 

11.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

11.15. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo. 

11.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

11.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obriga-

ções assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

11.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, 

bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada 

houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015. 

11.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimen-

to do contrato; 

11.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fato-

res futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satis-
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fatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou muni-

cipal, as normas de segurança da Contratante. 

11.22. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos 

os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequa-

das, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legisla-

ção; 

11.23. Assegurar à CONTRATANTE: 

11.23.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre 

as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o rece-

bimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, 

alterar e utilizar os mesmos sem limitações; 

11.23.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da 

documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na 

execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, fican-

do proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob 

pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis. 

11.24. Comprovar, ao longo da vigência contratual, a regularidade fiscal das microem-

presas e/ou empresas de pequeno porte subcontratadas no decorrer da execução do 

contrato, quando se tratar da subcontratação prevista no artigo 48, II, da Lei Comple-

mentar n. 123, de 2006. 

11.24.1. Substituir a empresa subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na hipótese 

de extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado 

até a sua execução total, notificando o órgão ou entidade contratante, sob pena de 

rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da substitui-

ção, hipótese em que ficará responsável pela execução da parcela originalmente sub-

contratada. 

11.24.2. Responsabilizar-se pela padronização, pela compatibilidade, pelo gerenciamen-

to centralizado e pela qualidade da subcontratação. 

11.25. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e 

técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacita-
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ção dos técnicos da contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos 

serviços. 

11.26. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante; 

11.27. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá; 

11.28. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados 

que adentrarão no órgão para a execução do serviço; 

11.29. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a ca-

tegoria profissional; 

11.30. Apresentar, quando solicitado pela Administração, atestado de antecedentes cri-

minais e distribuição cível de toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações 

do órgão; 

11.31. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados 

alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar consta-

tado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme des-

crito neste Termo de Referência; 

11.32. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da 

Contratante;  

11.33. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, aler-

tando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Con-

tratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar 

desvio de função; 

11.34. Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de 

serviço para representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar deci-

sões compatíveis com os compromissos assumidos; 

11.35. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Con-

tratante;  

11.36. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respecti-

vos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidros-

sanitárias, elétricas e de comunicação. 

11.37. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de Respon-

sabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos 

termos das normas pertinentes (Leis n° 6.496/77 e 12.378/2010); 
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11.38. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e 

demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 

11.39. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo preposto responsável, as 

informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcioná-

rios, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços exe-

cutados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados 

à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto. 

11.40. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabe-

lecido no instrumento contratual, neste Termo de Referência e seus apêndices, bem co-

mo substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, 

pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento 

Definitivo. 

11.41. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do De-

creto n° 5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo 

Florestal Sustentável - PMFS devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema 

Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (b) supressão da vegetação natural, devidamen-

te autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; 

(c) florestas plantadas; e (d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas es-

pecíficas do órgão ambiental competente. 

11.42. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados 

em cada etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução 

Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a 

apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso: 

11.42.1. Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos 

florestais; 

11.42.2. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos pro-

dutos ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potenci-

almente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, 

quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de Re-

gularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e Instrução Nor-

mativa IBAMA n° 05, de 15/03/2014, e legislação correlata; 

11.42.3. Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 

18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 
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24/12/2014, quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo 

transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória. 

11.42.3.1. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual 

tenham origem em Estado que possua documento de controle próprio, a CONTRATADA 

deverá apresentá-lo, em complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade 

do transporte e armazenamento nos limites do território estadual. 

11.43. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 

construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações 

posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 

2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos: 

11.43.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às 

diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resí-

duos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção 

Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso; 

11.43.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a 

CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resí-

duos da construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos 

seguintes procedimentos: 

11.43.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser 

reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resí-

duos classe A de reservação de material para usos futuros; 

11.43.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, 

reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de 

modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura; 

11.43.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou apli-

cações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deve-

rão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas téc-

nicas específicas; 

11.43.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão 

ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as nor-

mas técnicas específicas. 
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11.43.3. Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da con-

tratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos 

d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas; 

11.43.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenci-

amento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos 

da Construção Civil, conforme o caso, a contratada comprovará, sob pena de multa, 

que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de 

Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - 

ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 

11.44. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

11.44.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere 

ou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execu-

ção contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos 

na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o 

poluente e o tipo de fonte; 

11.44.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ul-

trapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 – Avaliação do Ruído 

em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para 

conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da 

Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata; 

11.44.3. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, 

deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir 

a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos 

agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os custos correspon-

dentes; 

11.45. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso 

indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos 

ou incorreções dos serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de ter-

ceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia. 

11.46. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela 

fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle 

de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, 
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conforme procedimento previsto neste Termo de Referência e demais documentos 

apêndices; 

No caso de execução de obra: 

11.46.1. Cumprir o Acordo, Dissídio, Convenção Coletiva ou equivalente, relativo à cate-

goria profissional abrangida no contrato bem como da legislação em vigor e não ha-

vendo na região Acordo, Dissídio ou Convenção Coletiva relativa à categoria profissional 

abrangida no contrato, garantir os direitos trabalhistas, fixado em regulamento de traba-

lho ou profissão de natureza similar da região mais próxima; 

11.46.2. Aceitar que a Administração Pública não se vincula às disposições contidas em 

Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação 

dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não tra-

balhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices 

obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insu-

mos relacionados ao exercício da atividade; 

11.46.3. Aceitar a rescisão do contrato por ato unilateral e escrito da contratante e a 

aplicação das penalidades cabíveis para os casos do não pagamento dos salários e 

demais verbas trabalhistas, bem como pelo não recolhimento das contribuições sociais, 

previdenciárias e para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), em rela-

ção aos empregados da contratada que efetivamente participarem da execução do 

contrato; 

11.46.4. Reconhecer sua responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos 

encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato; 

11.46.5. Apresentar a comprovação, conforme solicitado pela contratada, do cumpri-

mento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, em relação aos 

empregados da contratada que efetivamente participarem da execução do contrato; 

11.46.6. Aceitar, em caso de descumprimento da obrigação acima, a retenção do pa-

gamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situa-

ção seja regularizada e não havendo quitação das obrigações por parte da contratada 

no prazo de quinze dias, aceitar que contratante efetue o pagamento das obrigações 

diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da execução dos 

serviços objeto do contrato; 

11.46.7. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a 

categoria profissional; 
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11.46.8. Subcontratar somente empresas que aceitem expressamente as obrigações es-

tabelecidas na Instrução Normativa SEGES/MP nº 6, de 6 de julho de 2018; 

11.46.9. Inscrever a Obra no Cadastro Nacional de Obras – CNO da Receita Federal do 

Brasil em até 30 (trinta) dias contados do início das atividades, em conformidade com a 

Instrução Normativa RFB nº 1845, de 22 de Novembro de 2018. 

11.47. A Contratada poderá propor as modificações ao projeto que julgar úteis à execu-

ção do serviço, devendo para esse fim apresentar todos os elementos de caráter técnico 

e administrativo, necessários à sua apreciação. Tais modificações não podem ser execu-

tadas sem que tenham sido previamente aprovadas por escrito. 

11.48. A pessoa física ou jurídica Contratada para a execução do serviço estará obriga-

da a: 

11.49. O cumprimento das prescrições referentes às Leis Trabalhistas, Previdência Social e 

Seguro de Acidentes de Trabalho; 

11.50. O pagamento de taxas, impostos e outras obrigações financeiras, sendo no âmbito 

Federal, Estadual ou Municipal que vierem a incidir sobre a execução dos serviços, inclu-

sive àquelas referentes aos órgãos ambientais, assim como o pagamento das ART do res-

ponsável técnico pela execução do serviço por parte da Contratada; 

11.51. Todo contrato, escrito ou verbal, para prestação de quaisquer serviços profissionais 

referentes à Engenharia fica sujeita à Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) no 

conselho 

regional em cuja jurisdição for exercida a respectiva atividade. Sendo assim, até 10 (dez) 

dias após a assinatura da Ordem de Serviço, a Contratada deverá entregar à Fiscaliza-

ção o comprovante de recolhimento das ART, junto ao CREA-SP. Tais ART serão referentes 

aos HM que se encontram discriminados no objeto deste documento. Deverão ser obser-

vados pela Contratada os demais serviços que porventura sejam passíveis de fiscalização 

do Órgão supracitado e que necessitem do referido registro; 

11.52. A Contratada é responsável pela segurança do trabalho, existência de todo e 

qualquer vício, irregularidade ou simples defeito de execução verificado pela Fiscaliza-

ção, mesmo após o recebimento do serviço, obrigando-se a repará-lo de imediato, sem 

ônus para a Contratante; 

11.53. Responsabilizar-se pelos danos causados ao Comando da Aeronáutica ou a tercei-

ros, provenientes da execução do serviço; 
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11.54. Comunicar por escrito ao Contratante quaisquer erros ou incoerências verificadas 

nas especificações, não sendo a eventual existência de falhas razão para execução in-

correta de serviços de qualquer natureza; 

11.55. Empregar profissionais devidamente habilitados na execução dos serviços, sendo-

lhe vedado subempreitar totalmente os serviços, admitindo-se, porém, subempreitadas 

até 30% (trinta por cento) do total dos trabalhos desde que autorizadas previamente pela 

Contratante, mediante formalização de contrato para a entrega à CONTRATANTE; 

11.56. Excluir imediatamente de sua equipe qualquer integrante que a Fiscalização, no 

interesse do serviço, julgue incompetente ou inadequado à consecução dos serviços, 

sem que se justifique, nesta situação, atraso no cumprimento dos prazos contratuais; dar 

livre acesso a todas as partes do serviço, sem exceção, à Fiscalização, mantendo em 

perfeitas condições, a critério desta, escadas, elevadores, andaimes e outros dispositivos 

necessários à vistoria do serviço; 

11.57. Utilizar modernos e eficientes equipamentos e ferramentas necessárias à boa exe-

cução dos serviços e empregar os métodos de trabalho mais eficientes e seguros; 

11.58. Transportar, manusear e armazenar com o maior cuidado possível, evitando-se 

choques, pancadas ou quebras, os vários materiais a empregar no serviço, sendo que 

aqueles sujeitos a danos por ação de luz, calor, umidade ou chuva deverão ser guarda-

dos em ambientes adequados à sua proteção até o momento de sua utilização; 

11.59. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados por máquinas, equipamentos, 

pessoal sob sua responsabilidade ou a ela prestando serviço, a prédios, às instalações, a 

pavimentos, a passeios ou jardins de propriedade da Contratante ou a terceiros. Consta-

tado o dano, deverá o mesmo ser reparado pela Contratada, sem ônus para a Contra-

tante, de forma a propiciar aos prédios, às instalações, pavimentos, passeios e jardins 

danificados a sua forma e condições originais; 

11.60. Responsabilizar-se pelo encaminhamento de elementos informativos à Contratan-

te, tais como cronogramas, quadros demonstrativos, análises dos materiais, ou outros, 

relativos aos serviços objeto do Contrato; 

11.61. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no 

projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos 

órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a 

obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-

se, Licença Ambiental de Operação etc.); 
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11.62. Em se tratando do regime empreitada por preço global ou empreitada integral a 

participação na licitação ou a assinatura do contrato implica a concordância do licitan-

te ou contratado com a adequação de todos os projetos anexos ao edital, de modo que 

eventuais alegações de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, 

especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão ul-

trapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor total do futuro contrato, nos termos 

do art. 13, II do Decreto n. 7.983/2013. 

11.63. Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após 

a assinatura do contrato, a contratada deverá participar de reunião inicial, devidamente 

registrada em Ata, para dar início à execução do serviço, com o esclarecimento das 

obrigações contratuais, em que estejam presentes os técnicos responsáveis pela elabo-

ração do termo de referência, o gestor do contrato, o fiscal técnico do contrato, o fiscal 

administrativo do contrato, se houver, os técnicos da área requisitante, o preposto da 

empresa e os gerentes das áreas que executarão os serviços contratados. 

 

12. DA SUBCONTRATAÇÃO 

12.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30%(trinta por cento) 

do valor total do contrato, nas seguintes condições: 

12.1.1. É vedada a sub-rogação completa ou da parcela principal da obrigação. 

12.2. A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incum-

be avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários 

para a execução do objeto. 

Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 

Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e co-

ordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contra-

tante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto 

da subcontratação. 

12.4. A licitante vencedora deverá subcontratar Microempresas e Empresas de Pequeno 

Porte, nos termos do art. 7º do Decreto nº 8.538, de 2015, nos percentuais mínimo de 0% 

(zero por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) , atendidas as disposições dos subi-

tens acima, bem como as seguintes regras: 

12.4.1. As microempresas e as empresas de pequeno porte a serem subcontratadas de-

verão ser indicadas e qualificadas pelos licitantes no momento da apresentação das 
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propostas, com a descrição dos bens e serviços a serem fornecidos e seus respectivos 

valores; 

12.4.2. No momento da habilitação e ao longo da vigência contratual, será apresentada 

a documentação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno 

porte subcontratadas, sob pena de rescisão, aplicando-se o prazo para regularização 

previsto no § 1º do art. 4º do Decreto nº 8.538, de 2015; 

12.4.3. A empresa contratada se comprometerá a substituir a subcontratada, no prazo 

máximo de trinta dias, na hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o percen-

tual originalmente subcontratado até a sua execução total, notificando o órgão ou enti-

dade contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis, ou a de-

monstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará responsável pela execu-

ção da parcela originalmente subcontratada; 

12.4.4. A exigência de subcontratação não será aplicável quando o licitante for: 

12.4.4.1. Microempresa ou empresa de pequeno porte; 

12.4.4.2. Consórcio composto em sua totalidade por microempresas e empresas de pe-

queno porte, respeitado o disposto no art. 33 da Lei nº 8.666, de 1993; e 

12.4.4.3. Consórcio composto parcialmente por microempresas ou empresas de pequeno 

porte com participação igual ou superior ao percentual exigido de subcontratação. 

12.4.5. Não se admite a exigência de subcontratação para o fornecimento de bens, ex-

ceto quando estiver vinculado à prestação de serviços acessórios. 

12.4.6. Os empenhos e pagamentos referentes às parcelas subcontratadas serão desti-

nados diretamente às microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas. 

 

13. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

13.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 

habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condi-

ções do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência 

expressa da Administração à continuidade do contrato. 

 

14. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

14.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verifi-

cação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipa-
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mentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão 

exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na 

forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o 

acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

14.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com 

base nos critérios previstos neste Termo de Referência. 

14.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produti-

vidade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar 

à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtivi-

dade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contra-

tuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos 

serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que conte-

nha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de 

Referência, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: 

marca, qualidade e forma de uso. 

14.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verifi-

cadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contra-

tuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas 

pela Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, en-

sejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na 

legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos ar-

tigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realiza-

das de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, 

equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fi-

que assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não 

comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato. 

14.9. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do obje-

to e utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR) e Resultado Pretendidos con-

forme modelo previsto no estudos preliminares, ou outro instrumento substituto para aferi-
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ção da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no 

pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mí-

nima exigida as atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 

ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

14.9.1. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos 

para a avaliação da prestação dos serviços durante a execução do objeto, o fiscal téc-

nico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a 

sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, 

falhas e irregularidades constatadas. 

4.10. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da 

execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da pres-

tação dos serviços realizada. 

14.11. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a ava-

liação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada, de acordo com 

os Resultados Pretendidos dos Estudos Preliminares. 

14.12. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com 

menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que 

comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores 

imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 

14.13. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do 

serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis 

mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser apli-

cadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocató-

rio. 

14.14. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o 

período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e 

qualidade da prestação dos serviços. 

14.15. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser 

verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua relação 

detalhada, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, 
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informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, 

qualidade e forma de uso. 

14.16. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas: 

14.16.1. À Fiscalização, designada pela Contratante antes do início dos serviços, competi-

rá o controle e fiscalização da execução do contrato em suas diversas fases, decidir so-

bre dúvidas surgidas no decorrer dos trabalhos, efetuar anotações em livro apropriado, 

proceder as medições dos serviços e manter a Administração informada quanto ao an-

damento dos serviços e das ocorrências que devam ser objeto de apreciação superior. 

As exigências da Fiscalização se basearão na Planilha de Custo, nas Especificações e nas 

Normas a obedecer. 

14.16.2. A Fiscalização exercerá todos os atos necessários à verificação rigorosa do cum-

primento do Termo de Referência e das Especificações do Estudos Preliminares, tendo 

livre acesso a todas as partes do serviço, inclusive depósitos de materiais. Para isto, deve-

rão ser mantidos em perfeitas condições, a juízo da Fiscalização, todos os locais necessá-

rios à vistoria dos serviços em execução. 

14.16.3. A manutenção deverá desenvolver-se sempre em regime de estreito entendi-

mento entre a equipe de trabalho da Contratada e Fiscalização. Dispondo essa de am-

plos poderes para atuar no sentido do cumprimento do Contrato, podendo, a qualquer 

momento, exigir que sejam adotadas providências suplementares necessárias à seguran-

ça e ao bom andamento dos serviços. 

14.16.4. Solicitar, mensalmente, por amostragem, que a contratada apresente os docu-

mentos comprobatórios das obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados 

alocados na execução da obra, em especial, quanto: 

14.16.4.1. Ao pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remune-

rado e décimo terceiro salário; 

14.16.4.2. À concessão de férias remuneradas e pagamento do respectivo adicional; 

14.16.4.3. À concessão do auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, 

quando for devido; 

14.16.4.4. Aos depósitos do FGTS; e 

14.16.4.5. Ao pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados 

dispensados até a data da extinção do contrato. 

14.17. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade 

da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resul-
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tante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado 

ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 

8.666, de 1993. 

 

15. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

15.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento provisório e 

definitivo dos serviços, nos termos abaixo: 

15.1.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Crono-

grama Físico-Financeiro, a Contratada apresentará a medição prévia dos serviços execu-

tados no período, através de planilha e memória de cálculo detalhada. 

15.1.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos 

para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua tota-

lidade. 

15.1.3. A Contratada também apresentará, a cada medição, os documentos comproba-

tórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela eta-

pa da execução contratual, quando for o caso. 

15.2. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, administrativo e setorial 

ou pela equipe de fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte 

forma: 

15.2.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por 

meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarrega-

dos pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e 

relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 

15.2.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, 

o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto 

e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços reali-

zados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensio-

namento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encami-

nhado ao gestor do contrato. 

15.2.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 

às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização 
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não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 

eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

15.2.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão 

de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

15.2.1.4. A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de 

qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos servi-

ços executados. 

15.2.2. No prazo de até 15 (quinze) dias corridos a partir do recebimento dos documentos 

da CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Cir-

cunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do con-

trato. 

15.2.2.1. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstan-

ciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na exe-

cução do contrato, em relação à fiscalização técnica e demais documentos que julgar 

necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

15.2.2.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do 

relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do últi-

mo. 

15.2.2.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser pro-

cedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se e o recebimento 

provisório no dia do esgotamento do prazo. 

15.3. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos servi-

ços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concre-

tiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes: 

15.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 

escrito, as respectivas correções; 

15.3.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

15.3.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado 

(IMR), ou instrumento substituto. 
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15.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qual-

quer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e 

por força das disposições legais em vigor (Lei nº 10.406, de 2002). 

15.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo 

ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da 

Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

 

16. DO PAGAMENTO 

16.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, conta-

dos do recebimento da Nota Fiscal/Fatura, desde que a contratada apresente junto com 

a Nota Fiscal a seguinte documentação: 

16.1.1. Planilha de notas de materiais, quando houver; 

16.1.2. Notas de materiais, quando houver; 

16.1.3. SICAF (Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores); 

16.1.4. Certidão de Débitos Trabalhistas; 

16.1.5. Optante Simples Nacional, se for o caso; 

16.1.6. FGTS (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço); 

16.1.7. GFIP (Guia de Recolhimento do FGTS e de Informações à Previdência Social); 

16.1.8. GPS (Guia da Previdência Social); 

16.1.9. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de 

até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos 

termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.  

16.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do servi-

ço, conforme este Termo de Referência. 

16.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprova-

ção da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na im-

possibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos ofici-

ais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 
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16.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor con-

tratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Norma-

tiva nº 3, de 26 de abril de 2018. 

16.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como: 

16.4.1. O prazo de validade; 

16.4.2. A data da emissão; 

16.4.3. Os dados do contrato e do órgão contratante; 

16.4.4. O período de prestação dos serviços; 

16.4.5. O valor a pagar; e 

16.4.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

16.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça 

a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada provi-

dencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 

após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus 

para a Contratante; 

16.6. Nos termos do item 1, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporci-

onal à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que 

a Contratada: 

16.6.1. Não produziu os resultados acordados; 

16.6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a quali-

dade mínima exigida; 

16.6.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

16.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

16.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para 

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

16.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
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16.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administra-

ção deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com 

o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no 

art. 29, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 3, de 26 de abril de 2018. 

16.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a con-

tratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade  

fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de paga-

mento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 

garantir o recebimento de seus créditos. 

16.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa. 

16.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normal-

mente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize 

sua situação junto ao SICAF. 

16.13.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no 

SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse 

público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 

autoridade da contratante. 

16.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber. 

16.15. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa priva-

da que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, 

com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente. 

16.16. No caso de obras, caso não seja apresentada a documentação comprobatória 

do cumprimento das obrigações, a contratante comunicará o fato à contratada e reterá 

o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a 

situação seja regularizada. 

16.16.1. Na hipótese prevista no subitem anterior, não havendo quitação das obrigações 

por parte da contratada no prazo de quinze dias, a contratante poderá efetuar o pa-

gamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham par-

ticipado da execução dos serviços objeto do contrato. 
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16.16.2. O contrato poderá ser rescindido por ato unilateral e escrito da contratante e a 

aplicação das penalidades cabíveis para os casos do não pagamento dos salários e 

demais verbas trabalhistas, bem como pelo não recolhimento das contribuições sociais, 

previdenciárias e para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), em rela-

ção aos empregados da contratada que efetivamente participarem da execução do 

contrato. 

 

17. REAJUSTE 

17.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para 

a apresentação das propostas. 

17.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, 

os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-

se o índice Nacional de Custo da Construção (INCC), exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

17.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será conta-

do a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

17.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liqui-

dando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a 

CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 

preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

17.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definiti-

vo. 

17.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser deter-

minado pela legislação então em vigor. 

17.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo. 

17.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

18. GARANTIA DA EXECUÇÃO 
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18.1. O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 

da Lei nº 8.666, de 1993, com validade durante a execução do contrato e por 90 (noven-

ta) dias após o término da vigência contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por 

cento) do valor total do contrato. 

18.2. No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do 

contratante, contados da assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar com-

provante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da 

dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária. 

18.2.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a 

aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por 

dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento). 

18.2.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a 

rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993. 

18.3. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abran-

ger um período de 90 dias após o término da vigência contratual. 

18.4. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento 

de: 

18.4.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adim-

plemento 

das demais obrigações nele previstas; 

18.4.2. Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante 

a execução do contrato; 

18.4.3. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

18.4.4. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o 

FGTS, não adimplidas pela contratada, quando couber. 

18.5. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 

indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria. 

18.6. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta 

específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 

18.7. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos 

sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de cus-

tódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, 
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conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 

18.8. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa 

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

18.9. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a ga-

rantia deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâme-

tros utilizados quando da contratação. 

18.10. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qual-

quer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo 

de 15 (quinze) dias úteis, contados da data em que for notificada. 

18.11. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a 

matéria. 

18.12. Será considerada extinta a garantia: 

18.12.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento 

de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de decla-

ração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu 

todas as cláusulas do contrato; 

18.12.2. No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a 

Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado 

nos termos da comunicação. 

18.13. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela 

contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

18.14. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na for-

ma prevista no neste Edital e no Contrato. 

 

19. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 

10.520, de 2002, a Contratada que: 

19.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decor-

rência da contratação; 

19.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

19.1.3. Fraudar na execução do contrato; 

19.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

19.1.5. Cometer fraude fiscal; 
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19.1.6. Não mantiver a proposta. 

19.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode 

aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

19.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obriga-

ções contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam 

prejuízos significativos para o serviço contratado; 

19.2.2. Multa de: 

19.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre 

o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 

15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de 

execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configu-

rar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão 

unilateral da avença; 

19.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, 

em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem 

acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

19.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudica-

do, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 

19.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento 

constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

19.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na 

apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observa-

do o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará 

a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 

19.2.2.6. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas inde-

pendentes entre si. 

19.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou uni-

dade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, 

pelo prazo de até dois anos; 

19.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, 

com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 

19.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Públi-

ca, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promo-
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vida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

19.3. As sanções previstas nos subitens 19.2.1, 19.2.3, 19.2.4 e 19.2.5 poderão ser aplicadas 

à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 

efetuados. Também fica sujeita às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, 

a Contratada que: 

19.5.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal 

no recolhimento de quaisquer tributos; 

19.5.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

19.5.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtu-

de de atos ilícitos praticados. 

19.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo admi-

nistrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se 

o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 

1999. 

19.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valo-

res a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, 

quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

19.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 

30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autori-

dade competente. 

19.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicial-

mente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

19.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano cau-

sado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

19.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática 

de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como 

ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo adminis-

trativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 

autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 
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eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Respon-

sabilização – PAR. 

19.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

19.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos admi-

nistrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administra-

ção Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem 

a participação de agente público. 

19.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

19.14. Critérios para aplicação de sanções: 

19.15. A Advertência é a sanção administrativa aplicada quando a Contratada infringir, 

pela primeira vez, obrigações afetas quanto ao atraso na entrega, substituição de bens 

ou de nota fiscal com incorreção, ou ainda, pelo não cumprimento de orientações da 

fiscalização no prazo de até 48h. Para aplicação de Advertência deve ser instruído um 

Processo Administrativo de Apuração de Irregularidade (PAAI). 

19.16. A Advertência não deverá ser proposta para casos de reincidência na mesma es-

pécie de descumprimento, devendo ser aplicada penalidade mais severa. 

19.17. Para a aplicação de sanções administrativas devem ser considerados: a gravidade 

da falta; a reincidência; o dano causado ao Interesse Público; e, o prejuízo causado à 

Administração. 

19.18. Facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a multa 

por inexecução total ou parcial do contrato, de que trata o inciso II, do art. 87, da Lei nº 

8.666/93, poderá ser aplicada, juntamente com as demais sanções administrativas previs-

tas nos incisos I, III e IV, do art. 87, da Lei nº 8.666/93 

 

20. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

20.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as 

usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

20.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão 

previstos no edital. 

20.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 
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20.3.1. Registro ou Inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Enge-

nharia e Agronomia) e/ou no CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), conforme as 

áreas de atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade; 

20.3.2. Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de 

Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, 

nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou mem-

bros da equipe técnica que participarão da obra, que demonstre a Anotação de Res-

ponsabilidade Técnica - ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à 

execução dos serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor 

significativo da contratação. 

20.3.3. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados de-

verão pertencer ao quadro permanente da licitante, na data prevista para entrega da 

proposta, entendendo-se como tal, para fins deste Edital, o sócio que comprove seu vín-

culo por intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o 

empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o 

prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração 

de compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor do 

certame. 

20.3.4. No decorrer da execução do serviço, os profissionais de que trata este subitem 

poderão ser substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por profis-

sionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada 

pela Administração. 

20.3.5. As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações ne-

cessárias à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, den-

tre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação e das corres-

pondentes Certidões de Acervo Técnico (CAT), endereço atual da contratante e local 

em que foram executadas as obras e serviços de engenharia. 

20.3.6. Declaração formal de que disporá, por ocasião da futura contratação, das insta-

lações, aparelhamento e pessoais técnicos considerados essenciais para a execução 

contratual. 

20.3.7. Comprovação de aptidão para a realização do objeto da presente licitação, 

através de atestado(s) emitido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, 

demonstrando que a empresa licitante realizou ou esteja realizando o fornecimento do 
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objeto, atestando execução satisfatória dos produtos ofertados, em no mínimo 30% (trinta 

por cento) das quantidades, em qualquer época. 

20.3.7.1. Somente serão considerados válidos atestados com timbre da entidade expedi-

dora e com identificação do nome completo. O atestado deverá ser datado e assinado 

por pessoa física, identificada pelo seu nome e cargo exercido na entidade, bem como 

dados para eventual contato, estando às informações sujeitas à conferência pela Pre-

goeira. 

20.4. Declaração formal que irá apresentar os seguintes documentos dos seus respectivos 

funcionários, PPRA, CERTIFICADO DE CURSO DE NR 35 e ASO PARA NR 35, PCMSO, LTCAT E 

FICHA DE EPIS, junto ao Setor de Segurança do Trabalho aos cuidados do Sr. Claudemir 

Paulo Dias, na data da assinatura do contrato. 

20.5. O critério de julgamento da proposta é o menor preço por Item. 

20.6. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 

 

21. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

21.1 Os recursos orçamentários para facear as despesas a serem contratadas para a 

execução dos serviços objeto deste Termo de Referência são oriundos das seguintes do-

tações orçamentárias previstas para o presente exercício financeiro e nos anos seguintes 

pelas dotações que constarem dos Orçamentos futuros: 

 

030210 – OBRAS E INSTALAÇÕES (EMENDAS IMPOSITIVAS N° 098/2021- N° 0101/2021- N° 

0102/2021) 

1030210031.434-24-4.4.90.51.00 – Reforma, Ampliação do Hospital “Dr. Tabajara Ramos”. 

030210 – OBRAS E INSTALAÇÕES  

1030210031.434-4-4.4.90.51.00 – Reforma, Ampliação do Hospital “Dr. Tabajara Ramos”. 

 

22. DA FISCALIZAÇÃO  

 

22.1. A fiscalização e acompanhamento da execução da entrega do objeto se dará por 

meio da funcionária, EDILSON DO NASCIMENTO especialmente designado, que anotará 

em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regulariza-

ção das faltas ou defeitos observados na forma do Artigo 67, da Lei nº 8.666, de 21.06.93. 
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23. DA PUBLICAÇÃO 

 

23.1. A eficácia do ato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela 

Administração, na Imprensa Oficial, a ser providenciado pelo HOSPITAL MUNICIPAL, nos 

termos do parágrafo único do artigo 61 da Lei nº 8.666/1993. 

 

24. DO FORO E DOS CASOS OMISSOS 

 

24.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Mogi Guaçu/SP, como competente para dirimir 

quaisquer dúvidas ou ações oriundas desta licitação. 

 

Mogi Guaçu, 14 de fevereiro de 2023. 

 

Responsáveis pelo Termo de Referência. 

 

______________________________________                       

Edilson do Nascimento 

Gestor da Manutenção 

 

 

 

 

APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

 

(X) Aprovado ( ) Não Aprovado 

_______________________________ 

WAGNER TADEU CEZARONI 

Superintendente do Hospital Municipal “Dr. Tabajara Ramos” 
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ANEXO II - A QUE SE REFERE ÀS NORMAS ESPECÍFICAS DO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

08/2023 PROCESSO LICITATÓRIO Nº 000077/2023 

 

 

MEMORIAL DESCRITIVO 

 

 

 

 

Execução de memorial descritivo para a pintura externa do prédio do Hospital Municipal Dr. 

Tabajara Ramos em Mogi Guaçu/SP. 

 

 

 

 

 

 
 

Foto 1 - Fachada atual do Hospital “Dr. Tabajara Ramos”. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

mailto:hmtr.pregoeira@gmail.com


 

 

Avenida Padre Jaime, nº 1500 – Jd. Planalto Verde – Mogi Guaçu/SP – CEP 13844-070 – Fone (19) 3891-9446                              

                                      CNPJ 59.015.438/0001-96 - E-mail: hmtr.pregoeira@gmail.com e hmtr.licitacao@gmail.com 
                                                                                                                                Página 75 

 
 
 
 
 

 

 

1. OBJETO  

1.1. O presente memorial descritivo tem por objeto definir especificações genéricas para 

à empresa contratada prestar serviços de pintura externa, com fornecimento de mate-

rial de consumo, mão de obra, maquinaria, ferramental e instrumental, inclusive ferra-

mentas descartáveis ou não, tais como: escadas, extensores, brochas, pinceis, vassouras, 

trinchas, espátulas plásticas rolos de espuma ou tipo carneiro, lixas, compressores, 

revólver de pintura, metro, trena, baldes, andaimes, corda, cadeirinhas, transportes em 

geral e demais utensílios, acessórios e componentes necessários para a execução dos 

serviços de emassamento e pinturas de paredes, lajes, no HOSPITAL MUNICIPAL DR. TABA-

JARA RAMOS, conforme Memorial Descritivo. 

 

 

2. GENERALIDADES 

2.1. A obra em seus mínimos detalhes deverá ser executada rigorosamente, de acordo 

com este memorial descritivo e normas técnicas da ABNT. 

2.2. No caso de divergência entre a planilha orçamentária e memorial, prevalecerá na 

seguinte ordem: 1º Planilha Orçamentária; 2º Memorial Descritivo; 

2.3. Os materiais, acessórios e componentes deverão ser de primeira qualidade, bem 

como a mão de obra deverá ser especializada. 

2.4. A Contratada fornecerá todos os materiais de consumo necessários para a exe-

cução dos serviços de emassamento e pintura, materiais de proteção tipo fitas crepe, 

plásticos assim como materiais de limpeza como thinner, água raz 

etc. 

2.5. A contratada será responsável por garantir todas as condições de segurança 

necessárias a execução dos serviços, incluindo os equipamentos de proteção indivi-

dual e coletivos. 

2.6. A Contratada só deverá iniciar os serviços em locais que estejam previamente libe-

rados pelo HMTR, porém, antes de iniciar o serviço, deverá alertar a fiscalização, em 

tempo hábil, sobre eventuais interferências que prejudiquem o resultado final dos serviços. 

2.7. A contratada estará sob fiscalização do HMTR, e deverá se reportar a fiscalização 

para dirimir quaisquer dúvidas e solucionar quaisquer problemas relativos à execução e 

administração dos serviços. 
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2.8. Todos os materiais a serem empregados no serviço de pintura deverão ser de primei-

ra linha, aplicados conforme as especificações descritas neste Memorial Descritivo e de 

acordo com as normas brasileiras da ABNT. 

2.9. O HM fornecerá vestiário para os funcionários da contratada que estão pres-

tando serviços trocarem de roupas, a guarda dos pertences deverá ser de responsabili-

dade da empresa contratada. 

2.10. A contratada deverá incluir nos seus custos o ticket de alimentação para os seus fun-

cionários, não é permitida fazer uso de marmitas nas dependências EXTERNAS da uni-

dade. 

2.11. Eventuais danos causados a bens móveis e imóveis de terceiros (vizinhos e fre-

quentadores), deverão ser reparados ou ressarcidos, de pronto, pela Contratada, que 

se obriga a adotar e fazer cumprir todas as boas normas de execução para que tais 

danos não venham a ocorrer. 

2.12. Nos casos de justificada necessidade de refazer os serviços já executados estes 

deverão possuir, comprovadamente, características iguais ou equivalentes aos definidos 

neste Memorial Descritivo. 

2.13A contratada deverá obedecer ao disposto em legislação relativa à Segurança e 

Higiene do Trabalho, em especial a NR – 35 e 18 - Sobre Trabalho em Altura, NR- 6 Equipa-

mentos de Proteção Individual. 

2.14. Toda vez que uma superfície tiver sido lixada esta será cuidadosamente limpa com 

uma escova macia e, depois, com um pano seco para remover todo o pó antes de se 

aplicar à demão seguinte. 

2.15. A eliminação da poeira deverá ser completa, tomando-se precauções especiais 

contra o levantamento de pó durante os trabalhos, até que as tintas sequem inteira-

mente. 

2.16. Cada demão de tinta só poderá ser aplicada quando a precedente estiver 

perfeitamente seca. Recomenda-se observar intervalo de 24 horas entre demãos suces-

sivas ou conforme recomendação do fabricante. 

2.17. A contratada deverá apresentar à Fiscalização, amostra da cor e do tipo da tinta em 

trecho da superfície solicitada, para aprovação prévia do Contratante. 

2.18. Os serviços impugnados pela Fiscalização deverão ser executados novamente pela 

empresa pela contratada, no prazo máximo de 24h (vinte e quatro horas), a contar da 

impugnação ou conforme cronograma definido pelo HMTR. 
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2.19. Deverão ser evitados escorrimentos ou salpicos de tinta nas superfícies não desti-

nadas a pintura (vidros, pisos, aparelhos, etc.). Os salpicos que não puderem ser evita-

dos deverão ser removidos enquanto a tinta estiver fresca, empregando-se removedor 

adequado. 

2.20. Toda superfície pintada deverá apresentar, depois de pronta, uniformidade 

quanto à textura, tonalidade e brilho. 

2.21. A diluição das tintas e seladores devem seguir rigorosamente as recomendações 

dos fabricantes, uma vez que a correta proporção entre os elementos decorre das 

características específicas de cada produto. 

2.22. Durante a aplicação da tinta, deve ser mantido o ambiente ventilado e utilizar- se 

de EPI’S, tais como óculos, máscaras e luvas. 

2.23. Para realização da pintura, indicam-se como adequadas temperaturas na faixa de 

10ºC e 40ºC e umidade relativa do ar não superior a 80%, não sendo aconselhável à 

aplicação de tintas sob insolação direta, ventos fortes ou em dias chuvosos. 

2.24. Os empregados da empresa contratada que, em razão dos serviços contratados in-

gressarem nas dependências das unidades do HMTR, deverão obedecer rigorosa-

mente às normas de procedimento, segurança, disciplina interna, que orientam as ativi-

dades destes, obrigando-se a contratada a proceder à imediata remoção daqueles de 

cuja postura seja considerada pelo HMTR, inconveniente. 

2.25. É vedado à contratada ceder ou transferir a terceiros quaisquer das obrigações e 

direitos decorrentes de contrato. É vedada a contratada a utilização de funcionários 

do HMTR, em qualquer circunstância, para a execução dos serviços ora contratados. 

2.26. Cada serviço executado será considerado concluído quando estiver terminada em 

seus mínimos detalhes, retirada do local de trabalho, todo ferramental execução de 

limpeza grossa, retirada das sobras de materiais, bem como a limpeza fina. 

2.27. Havendo vários serviços a serem executados na mesma unidade, a Fiscalização 

do HMTR definirá o cronograma e ordem de prioridade de execução dos serviços. 

2.28.Caso a pintura não esteja especificada neste Memorial Descritivo deverá obedecer 

às especificações do fabricante. 

2.29. As superfícies a pintar serão cuidadosamente limpas e convenientemente prepara-

das para o tipo de pintura a que se destinam, devendo-se, em qualquer caso, respeitar as 

recomendações do fabricante. 

2.30. A limpeza compreende todos os tipos de pisos, divisórias, paredes, forros, tetos, es-
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quadrias, grades, fachadas, vidros, coberturas, mobiliário, equipamentos diversos, louças, 

metais, etc. envolvidos no processo de pintura. 

2.31. Os locais onde será necessário isolamento da área para execução dos serviços de 

pintura deverão ser isolados com Tela Tapume Extrusada Laranja ou tela de segurança 

listrada laranja e branca. 

2.32. Os produtos químicos utilizados deverão ser rigorosamente apropriados para o tipo 

de limpeza a que se destinam. O uso inadequado de produtos químicos, aplicados na 

limpeza, que venham a ocasionar danos ou prejuízos ao HMTR será de inteira responsa-

bilidade da contratada. 

2.33. A Contratada deverá retirar todos os materiais repugnados, dentro de 24 (vinte e 

quatro) horas, a partir do recebimento da comunicação correspondente, na limpe-

za final dos locais deverão ser retirados todos resíduos gerados durante os serviços, não 

é permitido o descarte de resíduos não recicláveis nas lixeiras ou caçambas de proprie-

dade ou contratadas pelo HMTR. 

 

Não serão aceitas pinturas com crateras, trincas, má aderência, fissuras, manchas, 

bolhas, enrugamento, desagregamento ou outras patologias decorrentes da qualidade 

dos serviços. 

 

3. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

3.1. Aplicação de fundos preparadores de superfícies; 

3.2. Preparação das superfícies com massa corrida acrilica 

3.3. Emassamento para correção das superfícies; 

3.4. Caiação de superfícies; 

3.5. Pintura de superfícies com tinta látex, pva ou acrílica; 

3.6. Aplicação da pintura de superfícies preparada, sem o uso de massa corrida; 

3.7. Aplicação de pintura de superfície preparada, com o uso de massa corrida pva ou 

acrílica; 

3.8. Pintura de paredes de tijolos e concreto aparente; 

3.9. Limpezas dos locais de trabalho 

3.10. Transporte e destinações de todos os resíduos da obra. 

 

4. PROCEDIMENTOS DOS SERVIÇOS 
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4.1. Preparo da superfície 

4.1.1. Os locais e detalhes que não irão receber pintura deverão ser protegidos, reves-

tindo a superfície com papel kraft, plástico bolha, fixado com fita crepe. 

4.1.2. Devem ser eliminadas todas as partes soltas ou mal aderidas, sujeiras e eflorescên-

cias por meio de raspagem ou escovação da superfície. Todas as manchas de óleo, 

graxa ou qualquer agente de contaminação gorduroso devem ser removidas, lavando a 

superfície a ser pintada com água e detergente. 

4.1.3. Proteger caixilhos e outros acabamentos de forma a evitar manchas. 

4.1.4. As imperfeições profundas devem ser corrigidas com o mesmo tipo de argamassa 

ou gesso utilizado na execução do revestimento. Imperfeições menores podem ser cor-

rigidas com massa PVA, aguardando um período de cura de cerca de quatro horas. 

4.1.5. A base deve ser lixada com lixa grana 100, eliminando totalmente o pó da superfí-

cie. 

4.1.6. Trincas e fissuras devem ser cuidadosamente avaliadas e tratadas conforme 

recomendações do fabricante. 

4.1.7. A massa corrida à base de PVA é utilizada apenas para superfícies interiores. 

4 . 1 . 8 Para exteriores, deve ser utilizada sempre a MASSA ACRÍLICA. 

4.1.9. A aplicação da massa deve ser feita em camadas finas, para um perfeito acaba-

mento e secagem. Antes da aplicação da tinta de acabamento, é necessário o lixamen-

to. A limpeza após lixamento deverá ser feita com pano levemente umedecido. 

4.1.10. Em casos de pintura em locais que apresente manchas de mofo, deverá limpar a 

superfície com água sanitária em solução de 10% com água ou hipoclorito de sódio (clo-

ro) diluído a 30% com água. Deixar agir por 30 (trinta) minutos e enxaguar. Para locais 

propícios ao aparecimento de mofo, recomenda- se a tinta acrílica anti-mofo. 

4.1.11. Em locais que apresente a eflorescência (manchas esbranquiçadas que surgem na 

superfície pintada), deve aguardar a secagem da superfície deve antes da aplicação 

da tinta. 

4.1.12. Em locais que apresente manifestações da saponificação (aparecimento de 

manchas na superfície pintada e frequentemente provoca descascamento ou des-

truição da tinta PVA), deve aguardar a secagem da superfície deve antes da aplicação 

da tinta, recomenda- se raspar, escovar ou lixar a superfície, eliminando as partes soltas ou 

mal aderidas antes da pintura. 
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4.1.13. Reboco ou emboço fraco, pouco coeso ou com elevada porosidade: Aplicar uma 

demão de fundo preparador para paredes, à base de solvente, com diluição na propor-

ção indicada pelo fabricante. 

4.1.14 Aplicar sucessivas camadas finas de massa corrida acrílica, até se obter o nivela-

mento desejado, aguardando um período de secagem de quatro horas. A massa corrida 

deve ser aplicada diretamente e na consistência original do produto. 

4.1.15 A base deve ser lixada com lixa com grana 150 e 180, fazendo com que a base 

fique perfeitamente lisa. 

4.1.16 Aplicar duas demãos de tinta látex acrílica, diluído de acordo com as recomenda-

ções do fabricante. 

 

Nota: No caso de pinturas externas é importante que a frente de serviço desça unifor-

memente pela fachada, isto é, evitando emendas na vertical ou na horizontal, à exceção 

de detalhes arquitetônicos (juntas, quinas ou bordas); o que minimiza o risco de surgimento 

de defeitos na pintura. 

 

5. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 

5.1. Pintura com tintas látex (PVA ou Acrílico) 

 

 Unidade: (m²) metro quadrado 

 Critério: área “in loco”, comprimento pela largura. 

 

5.2. Tubulações em geral (inclui Válvulas, Flanges, Registros e Conexões) 

 

 Unidade: (m) metro linear 

 Medição: pelo comprimento linear pintado, as perdas deverão estar inclusas no pre-

ço unitário ofertado. 

 

5.3. Caiação interna ou externa 

 

 Unidade: (m²) metro quadrado 

 Critério: área “in loco”, comprimento pela largura. 
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Nos vãos superiores a 4 m², será descontado apenas a área do vão que exceder esse 

valor e não computar filetes, molduras e espaletas. 

 

5.4. Caiação externa (guias) 

 

 Unidade: (m) metro linear 

 Critério: comprimento medido “in loco”, considerando a pintura da pisada 
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ANEXO III - A QUE SE REFERE ÀS NORMAS ESPECÍFICAS DO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08     

/2023 PROCESSO LICITATÓRIO Nº 000077/2023. 

 

 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 
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ANEXO IV - A QUE SE REFERE ÀS NORMAS ESPECÍFICAS DO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº  

08/2023 PROCESSO LICITATÓRIO Nº 000077/2023. 

 

 

M O D E L O D E P R O P O S T A 

 

À 

COMISSÃO DE LICITAÇÕES 

HOSPITAL MUNICIPAL “DR. TABAJARA RAMOS” 

AV. PADRE JAIME, N° 1500 – PLANALTO VERDE 

MOGI GUAÇU/SP. – CEP 13844-070.   

 

1. RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: 

2. CNPJ Nº(*): 

3. ENDEREÇO: 

4. TELEFONE: FAX: E-MAIL:               

 

                     Prezados Senhores, 

                     Tendo examinado minuciosamente as normas específicas e anexos do edital 

do Pregão nº 08/2023, CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE PINTURA EXTERNA, COM FORNECIMENTO DE MATERIAL, MÃO DE OBRA, FER-

RAMENTAL E TODOS OS EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS PARA A PERFEITA REALIZAÇÃO DOS 

SERVIÇOS NO PRÉDIO DO HOSPITAL MUNICIPAL “DR. TABAJARA RAMOS” (EMENDAS IMPOSI-

TIVAS N° 098/2021- N° 0101/2021- N° 0102/2021), após termos tomado conhecimento de 

todas as condições lá estabelecidas, as quais concordamos, passamos a formular a se-

guinte proposta: 

                   Propomos fornecer sob nossa integral responsabilidade e risco, o objeto cons-

tante do referido Pregão Eletrônico pelo seguinte preço unitário de:  

 

Item Unid. Discriminação do material Valor Total Global (R$) 

01 SV Contratação de empresa especializada na prestação de serviços 

de pintura externa, com fornecimento de material, mão de obra, 

ferramental e todos os equipamentos necessários para a perfeita 

realização dos serviços no prédio do hospital municipal “Dr. Ta-

bajara Ramos”. 

 

 
                  No preço indicado, estão inclusos todas as despesas diretas e indiretas, tributos 

e demais contribuições, constituindo-se o referido preço na única contraprestação do 

HOSPITAL MUNICIPAL “DR TABAJARA RAMOS” DE MOGI GUAÇU pela totalidade do forne-

cimento, por nossa conta e risco. 

                  Declaramos que esse fornecimento será prestado em conformidade com as 

condições impressas no Termo de Referencia, a qual conhecemos e  aceitamos em to-

dos os seus termos, inclusive quanto a pagamentos. 

                  Declaramos também que nenhum direito a indenização ou reembolso de 

quaisquer despesas nos será devido, caso nossa proposta não seja aceita pelo HOSPITAL 

MUNICIPAL “DR. TABAJARA RAMOS”. 
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                  A presente proposta é valida por 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data 

estabelecida para encerramento desta licitação. 

                 O (a) procurador(a) de nossa empresa, cuja razão social é 

___________________________, inscrita no C.N.P.J. sob o 

nº_____________________________________ I.E. nº __________________, com endereço a 

_______________________________ nº_____ - Bairro _______________, na cidade de 

_________________, é o (a) Sr. __________________________   C.P.F. nº_____________________   e 

R.G. nº ___________________residente e domiciliado à 

_______________________________________________ nº._______ - Bairro ________________, na 

cidade de _______________________, Estado de ______________________.  

 

........................................., .......... de .................................... de 2023. 

 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE 

Carimbo CNPJ da empresa abaixo 

 

(*) O número do CNPJ deve ser indicado claramente, devendo ser o mesmo constante 

da documentação do Cadastro e da Nota Fiscal, caso seja vencedora do certame. 
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ANEXO V - A QUE SE REFERE ÀS NORMAS ESPECÍFICAS DO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº  

08/2023 PROCESSO LICITATÓRIO Nº 000077/2023. 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA 

 

O Hospital Municipal “Dr. Tabajara Ramos” declara que  em  atendimento  ao  previsto  no  Pro-

cesso     nº ---------' que eu, , portador(a) da Cl/RG nº e  do  CPF  nº , 

Responsável  técnico   da   Empresa , estabelecida   no  (a) como seu representante legal 

para os fins da presente declaração, compareci perante ao Hospital Municipal “Dr. Tabajara 

Ramos”  e vistoriei os locais onde serão executados os serviços objeto da Seleção de Fornecedo-

res  em  apreço, tomando plena ciência das condições e graus de dificuldades existentes. 

 

DECLARO que possuo pleno conhecimento do objeto do Processo nº -----------' 

não podendo alegar desconhecimento, incompreensão, dúvidas ou esquecimento de qualquer 

detalhe relativo à execução do objeto, inclusive as restrições de execução inerentes ao funcio-

namento do hospital. 

 

Empresa:-----------------------------------------------    

C.N.P.J n°------------------------------------------------- 

Responsável Técnico pela Em presa:---------------------------------------------------  

RG do Responsável Técnico: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

Mogi Guaçu, ______ de ________________ de 2023. 

 

 

 

 

Assinatura do Responsável Técnico pela Empresa 

 

Visto: 

 

 

Responsável pelo HMTR 

 

OBS.: Esta declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa participante e 

entregue junto com a proposta comercial e com a documentação exigida no Edital. 
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DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA À VISITA TÉCNICA (DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO) 

 

Declaramos que em atendimento ao previsto no Processo  nº__________,  

que eu, portador(a)Cl/RG e  do  CPF  nº  -----' Responsável  técnico  da  Empresa 

  , estabelecida no (a) --------------' como seu 

representante legal para os fins da presente declaração, que renunciamos à Vistoria Técnica 

Prévia e que o quadro técnico da empresa tomou conhecimento das reais condições de exe-

cução, bem como coletaram informações de todos os dados e elementos necessários à perfei-

ta elaboração da proposta comercial. 

 

Empresa:-----------------------------------------------    

C.N.P.J n°------------------------------------------------- 

Responsável Técnico pela Em presa:---------------------------------------------------  

RG do Responsável Técnico: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

Mogi Guaçu, ______ de ________________ de 2023. 

 

 

 

Assinatura do Responsável Técnico pela Em presa 

 

 

 

OBS.: Esta declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa participante 

e entregue junto com a proposta comercial e com a documentação exigida no Edital. 
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ANEXO VI - A QUE SE REFERE ÀS NORMAS ESPECÍFICAS DO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº  

08/2023 PROCESSO LICITATÓRIO Nº 000077/2023. 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA ENTREGA DE DOCUMENTOS  

 

 

A..........................(nome da empresa) ............................................................................, com  sede à 

(rua/av./praça)  ........................................................................................., nº............, bairro 

....................................................,  na cidade de ............................................................, no estado de  

..............., inscrita  no  CNPJ   sob o nº.............................................. e IE nº ............................................., 

através de seu ________________________(sócio, procurador, etc), o(a) Sr.(a). (nome comple-

to)..................................................................................., portador(a) do CPF nº ..................................... e 

RG nº........................................, residente e domiciliado(a) à (rua/av./praça) ........................................... 

.............................................................., nº ............., bairro ............................................., na cidade de 

......................................................, est. ............, DECLARA para os devidos fins que apresentará  os se-

guintes documentos dos seus respectivos funcionários, PPRA, CERTIFICADO DE CURSO DE NR 35 e 

ASO PARA NR 35, PCMSO, LTCAT E FICHA DE EPIS, junto ao Setor de Segurança do Trabalho aos cui-

dados do Sr. Claudemir Paulo Dias, na data da assinatura do contrato 

.................................................................................. de  2023. 

cidade                         dia      mês 

 

.................................................................................................. 

Assinatura do proponente responsável. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OBS: ESTE MODELO DEVERÁ SER PREENCHIDO EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA. 
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ANEXO VII - A QUE SE REFERE ÀS NORMAS ESPECÍFICAS DO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº  

08/2023 PROCESSO LICITATÓRIO Nº 000077/2023 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

(papel timbrado da licitante) 

 

AO 

HOSPITAL MUNICIPAL DR. TABAJARA RAMOS 

A/C DA PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO. 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 08/2023 

 

Pelo presente instrumento, a empresa ______________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

_________________ Inscrição Estadual nº ___________________________________________________, com 

sede na _____________________________, através de seu representante legal infra-assinado, que:  

 

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666/93, acres-

cido pela Lei nº 9.854/99, que não empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não empregamos menores de 16 (dezesseis) anos. Ressalva ainda, que, 

caso empregue menores na condição de aprendiz (a partir de 14 anos, deverá informar tal situa-

ção no mesmo documento). 

 

2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou 

contratar com a Administração Pública. 

 

3) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimen-

tos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr(a) 

______________________, Portador(a) do RG sob nº ________________________ e CPF nº 

__________________, cuja função/cargo é _____________________ (sócio administra-

dor/procurador/diretor/etc.), responsável pela assinatura  do Contrato. 

 

4) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e 

este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que o Contrato 

seja encaminhado para o seguinte endereço:  

                  E-mail: 

                  Telefone: (    ) 
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5) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alte-

ração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado 

nos dados anteriormente fornecidos. 

 

6) Nomeamos e constituímos, como nosso Preposto, o(a) senhor(a) ___________________, por-

tador(a) do CPF/MF sob nº__________________, para ser o(a) responsável para acompanhar a exe-

cução do Contrato, referente ao PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2023 e todos os atos necessários ao 

cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e o Contrato.  

7)  

     _______________________________, _________, _____________________________de 2023. 

 

                           Local                             dia              mês 

 

__________________________________________ 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 

 

OBSERVAÇÃO: ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ SER APRESENTADA JUNTO À DOCUMENTAÇÃO DE HABI-

LITAÇÃO. 
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ANEXO VIII - A QUE SE REFERE ÀS NORMAS ESPECÍFICAS DO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº  

08/2023 PROCESSO LICITATÓRIO Nº 000077/2023 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO – ME/EPP 

(Papel timbrado da licitante) 

 

 

Eu __________________________________, representante legal da empresa 

______________________________, com sede na _________________________________, inscrita 

no CNPJ sob o nº _____________________________________, interessada em participar do 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2023, do Hospital Municipal Dr. Tabajara Ramos, declaro, sob 

as penas da Lei, o que se segue: 

 

a) que em conformidade com o previsto no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 15 

de dezembro de 2006, ter a receita bruta equivalente a uma __________ (Microempresa 

ou Empresa de Pequeno Porte). 

 

b) que não há nenhum dos impedimentos previstos no § 4º, do artigo 3º da Lei Comple-

mentar nº 123/2016. 

 

 

 

__________________________, _________ de ________________________de 2023. 

Local              dia       mês 

 

 

 

__________________________________________________ 

Nome e assinatura do representante legal 

 

  

OBSERVAÇÃO: ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ SER APRESENTADA JUNTO À DOCUMENTAÇÃO 

DE HABILITAÇÃO. 
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ANEXO IX - A QUE SE REFERE ÀS NORMAS ESPECÍFICAS DO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08     

/2023 PROCESSO LICITATÓRIO Nº 000077/2023. 

 

MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PINTURA EX-

TERNA, COM FORNECIMENTO DE MATERIAL, MÃO DE OBRA, FERRAMENTAL E TODOS OS 

EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS PARA A PERFEITA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS NO PRÉDIO DO 

HOSPITAL MUNICIPAL “DR. TABAJARA RAMOS” (EMENDAS IMPOSITIVAS N° 098/2021- N° 

0101/2021- N° 0102/2021) QUE ENTRE SI CELEBRAM O HOSPITAL MUNICIPAL “DR. TABAJARA 

RAMOS”  E A EMPRESA................................... 

 

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado o HOSPITAL MUNICIPAL “DR. 

TABAJARA RAMOS”, sediado a Avenida Padre Jaime, nº 1500 - Jardim Planalto Verde - 

Mogi Guaçu - SP, com C.N.P.J. nº 59.015.438/0001-96, Inscrição Estadual Isento, neste ato 

representado pelo SR. WAGNER TADEU CEZARONI, Superintendente, portador do CPF de 

nº 102.173.938-37, e RG de nº 18.565.492, doravante denominado simplesmente CONTRA-

TANTE, e de outro lado, como CONTRATADA a empresa 

_____________________________________________________________, inscrita no C.N.P.J. sob nº 

__________________, Inscrição Estadual nº ____________________, com sede à 

_______________________________________ ________________________________________, na 

cidade de ________________________, neste ato representada pelo(a) Sr(a). 

_________________________________, portador (a) do RG nº _____________________, CPF nº 

__________________________, em conformidade com as disposições contidas na Lei Federal 

nº 8.666 de 21 de junho de 1.993, e suas alterações, têm entre si justo e contratado o se-

guinte: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

1.1 - O objeto desta licitação é a contratação de empresa especializada na prestação 

de serviços de pintura externa, com fornecimento de material, mão de obra, ferramental 

e todos os equipamentos necessários para a perfeita realização dos serviços no prédio do 

Hospital Municipal “Dr. Tabajara Ramos”, (EMENDAS IMPOSITIVAS N° 098/2021- N° 
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0101/2021- N° 0102/2021), conforme especificações técnicas e demais elementos técni-

cos constantes no Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VINCULAÇÃO A LICITAÇÃO E ANEXOS DO CONTRATO 

 

2.1 – Este Contrato está vinculado ao PE nº 08/2023 – Processo Licitatório n° 000077/2023. 

2.2 – São anexos a este Contrato todos os Termos de Referência, as especificações técni-

cas dos materiais e serviços, a planilha orçamentária, e os demais elementos técnicos 

utilizados na licitação mencionada. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO 

 

3.1 - O valor do Contrato à base dos preços propostos e aprovados é de R$ 

.................................................................. 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decor-

rentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, traba-

lhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de licenciamen-

to, administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 

da contratação. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

4.1 - A Nota Fiscal/Fatura será emitida pela Contratada de acordo com os seguintes pro-

cedimentos: 

4.2 - Os quantitativos de serviços efetivamente executados pela Contratada e conferidos 

pela fiscalização do Hospital Municipal “Dr. Tabajara Ramos”, serão lançados no Boletim 

de Medição, que será assinado pelo Eng.º Fiscal e pelo Responsável Técnico da contra-

tada. 

4.2.1 - O boletim de medição será, obrigatória e formalmente, revisado pelo Coordena-

dor da área de execução de contratos ou de obras e pelo Diretor da área técnica, que 

assinarão o mesmo como revisores. 

4.2.2 - Devem ser identificados os assinantes e os revisores do boletim pelo nome comple-

to, título profissional, nº do CREA e cargo que ocupa. 
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4.2.3 - As medições serão mensais com intervalos nunca inferiores a 30 (trinta) dias, exce-

tuando-se as medições inicial e final. 

4.2.4 - No Boletim de Medição devem constar: 

a) todos os serviços contratados, com suas respectivas unidades de medida; 

b) os quantitativos dos serviços contratados, medidos e acumulados; 

c) o preço unitário, o valor total de cada serviço e no final o total contratado, medido, 

acumulado e o saldo contratual; 

d) o número do contrato; 

e) o número de ordem da medição; 

f) a data da sua emissão e o período dos serviços medidos. 

4.2.5 - Anexo ao boletim de medição deve constar a respectiva memória de cálculo de-

talhada e fotos dos serviços executados. 

4.2.6 - Os serviços constantes no boletim de medição deverão ser executados em con-

formidade com o Cronograma Físico-Financeiro e no caso de antecipação ou retarda-

mento da execução, o mesmo deve ser, formalmente, alterado e anexado ao boletim. 

4.2.6.1 – Caso tenha havido antecipações e/ou atrasos na execução de serviços, esses 

terão que ser justificados e aceitos pela fiscalização e as razões dos mesmos devem estar 

registrados no Livro de Ocorrências. 

4.2.6.2 - No caso de etapas não concluídas, serão pagos apenas os serviços efetivamente 

executados, devendo a Contratada regularizar o cronograma na etapa subsequente. 

4.2.7 - A Contratada também apresentará, a cada medição, os documentos comproba-

tórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela eta-

pa da execução contratual, quando for o caso. 

4.2.8 - A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de 

qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos servi-

ços executados. 

4.2.9 - Após a aprovação, a Contratada emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da medição 

definitiva aprovada, acompanhada da planilha de medição de serviços e de memória 

de cálculo detalhada. 

4.3 - A Contratante terá o prazo de 07 (sete) dias úteis, contados a partir da data da 

apresentação da medição, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a medição 

prévia relatada pela Contratada, bem como para avaliar a conformidade dos serviços 
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executados, inclusive quanto à obrigação de utilização de produtos e subprodutos flores-

tais de comprovada procedência legal; 

4.4 - Os Boletins de Medições deverão ser realizados entre os dias 15 e 20 de cada mês, 

sendo os pagamentos efetuados através de crédito em conta corrente, mediante AUTO-

RIZAÇÃO DE PAGAMENTO - AP, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da 

data final do adimplemento de cada parcela referente aos serviços executados e medi-

dos. 

4.4.1 – O adimplemento de cada parcela dar-se-á quando comprovada a liquidação da 

parcela, ou seja, a comprovação da entrega regular de toda documentação exigida 

neste Contrato e anexos para a efetivação do pagamento. 

4.4.2 – A liquidação fica condicionada à verificação da conformidade da Nota Fis-

cal/Fatura apresentada pela Contratada com os serviços efetivamente executados, bem 

como às seguintes comprovações, que deverão obrigatoriamente acompanhá-la: 

a) Na primeira medição, o comprovante de que o contrato teve sua Anotação ou Regis-

tro de Responsabilidade Técnica - ART efetuada no CREA ou CAU, nos termos da Resolu-

ção 425 de 18.12.98 do CONFEA e art. 45 da Lei nº 12.378/2010, sob pena do não recebi-

mento da medição requerida; 

b) Também na primeira medição, o CEI-Cadastro Específico do INSS para a obra objeto 

desta licitação com indicação do número do contrato correspondente; 

c) Do cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias, correspondentes à úl-

tima nota fiscal ou fatura que tenha sido paga pela Administração, através da cópia 

autenticada da folha de pagamento de pessoal e respectivas guias de recolhimento 

prévio, das contribuições previdenciárias e do fundo de garantia do tempo de serviço-

FGTS, correspondentes ao mês da última nota fiscal ou fatura vencida, quanto aos em-

pregados diretamente vinculados à execução contratual, nominalmente identificados, 

na forma prevista na lei 8.212/91, alterada pela Lei nº 9.711 – IN INSS/DC Nº 69 e 71/2002, e 

regulamentos instituídos pelo Regime Geral de Previdência Social – RGPS; 

d) Da regularidade fiscal e trabalhista, constatada através de consulta “on-line” ao SI-

CAF, devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de paga-

mento ou na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no artigo 29 da Lei n° 8.666, de 

1993, apresentada pelo contratado; 
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4.5 - Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos nos subitens 

anteriores ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 

pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 

prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 

não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

4.6 - Será retido quando do pagamento de cada medição: 

a) o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), observado o disposto na Lei 

Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável. 

4.7 - A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Com-

plementar nº 123, de 2006, deverá apresentar comprovação por meio de documento 

oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Com-

plementar, para fins de impedir a retenção dos tributos abrangidos pelo Sistema. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTAMENTO 

 

5.1 - Não haverá reajustamento nos preços propostos, salvo, se por razões supervenientes, 

os prazos ultrapassarem o período de 12 (doze) meses. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DOS PRAZOS 

 

6.1 – O prazo de execução do objeto será de 90 (noventa) dias corridos, contados da 

assinatura da Ordem de Serviços, que serão executados conforme o cronograma físico 

financeiro anexo a este Contrato. 

6.2. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da 

correspondente adequação do cronograma físico-financeiro, bem como de justificativa 

e autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste, devendo ser 

formalizada nos autos do processo administrativo. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

7.1 - As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Estado deste exercício, na dotação abaixo discri-

minada: 
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030210 – OBRAS E INSTALAÇÕES (EMENDAS IMPOSITIVAS N° 098/2021- N° 0101/2021- N° 0102/2021) 

1030210031.434-24-4.4.90.51.00 – Reforma, Ampliação do Hospital “Dr. Tabajara Ramos”. 

030210 – OBRAS E INSTALAÇÕES  

1030210031.434-4-4.4.90.51.00 – Reforma, Ampliação do Hospital “Dr. Tabajara Ramos”. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

8.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, 

de 2002, a Contratada que: 

8.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrên-

cia da contratação; 

8.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

8.1.3. Fraudar na execução do contrato; 

8.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

8.1.5. Cometer fraude fiscal; 

8.1.6. Não mantiver a proposta. 

8.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode 

aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

8.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 

contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam 

prejuízos significativos para o serviço contratado; 

8.2.2. Multa de: 

8.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre 

o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 

15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de 

execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configu-

rar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão 

unilateral da avença; 

8.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, 

em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem 

acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

8.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, 

em caso de inexecução total da obrigação assumida; 
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8.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento 

constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

8.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apre-

sentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o 

máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a 

Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 

8.2.2.6. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas inde-

pendentes entre si. 

8.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unida-

de administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo 

prazo de até dois anos; 

8.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, 

com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 

8.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será conce-

dida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

8.3. As sanções previstas nos subitens 8.2.1, 8.2.3, 8.2.4 e 8.2.5 poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 

efetuados. Também fica sujeita às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, 

a Contratada que: 

8.5.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

8.5.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

8.5.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 

8.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo admi-

nistrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se 

o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 

1999. 

8.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores 

a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, 

quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 
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8.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 

30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autori-

dade competente. 

8.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela con-

duta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmen-

te, conforme artigo 419 do Código Civil. 

8.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano cau-

sado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

8.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática 

de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como 

ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo adminis-

trativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 

autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 

eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Respon-

sabilização – PAR. 

8.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

8.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos admi-

nistrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administra-

ção Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem 

a participação de agente público. 

8.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

8.14. Critérios para aplicação de sanções: 

8.15. A Advertência é a sanção administrativa aplicada quando a Contratada infringir, 

pela primeira vez, obrigações afetas quanto ao atraso na entrega, substituição de bens 

ou de nota fiscal com incorreção, ou ainda, pelo não cumprimento de orientações da 

fiscalização no prazo de até 48h. Para aplicação de Advertência deve ser instruído um 

Processo Administrativo de Apuração de Irregularidade (PAAI). 

8.16. A Advertência não deverá ser proposta para casos de reincidência na mesma es-

pécie de descumprimento, devendo ser aplicada penalidade mais severa. 
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8.17. Para a aplicação de sanções administrativas devem ser considerados: a gravidade 

da falta; a reincidência; o dano causado ao Interesse Público; e, o prejuízo causado à 

Administração. 

8.18. Facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a multa 

por inexecução total ou parcial do contrato, de que trata o inciso II, do art. 87, da Lei nº 

8.666/93, poderá ser aplicada, juntamente com as demais sanções administrativas previs-

tas nos incisos I, III e IV, do art. 87, da Lei nº 8.666/93 

 

CLÁUSULA NONA – DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 

 

9.1- A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

9.2 - As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exce-

der o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

9.3- Considerar-se-á a Contratada como altamente especializado nos serviços em 

questão e que, por conseguinte, deverá ter computado, no valor global da sua pro-

posta, também, as complementações e acessórios por acaso omitidos nos projetos e 

demais documentos desta contratação, mas implícitos e necessários ao perfeito 

cumprimento do objeto. 

9.4. De mesmo modo considera-se sempre que a CONTRATADA dispõe da totalidade 

dos conhecimentos técnicos, gerenciais, operacionais e administrativos e dos meios de 

produção necessários, suficientes e adequados à execução dos serviços para a reali-

zação do objeto, os quais deverá mobilizar e empregar com eficiência e eficácia no 

cumprimento do contrato que celebrar . Não caberá qualquer pleito de alteração dos 

valores contratados pela substituição de métodos e meios de produção incompatíveis 

com o conjunto dos serviços a realizar nas quantidades, prazos e qualidade requeridos. 

9.5 - Em caso de aditamento contratual que incorra em inclusão de serviços não previstos 

inicialmente na planilha orçamentária, os preços desses novos serviços serão reduzidos na 

mesma proporção do desconto ofertado pela contratada á época da licitação, ou seja, 

sofrerão redução proporcional à diferença percentual original entre os custos unitários 

dos insumos e serviços cotados em sua proposta e aqueles constantes na planilha orça-

mentária do órgão licitante. 
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CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO DO CONTRATO 

 

10.1 - O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente a critério do Hospital Municipal 

“Dr. Tabajara Ramos”, por acordo entre as partes ou por razões de ordem administrativa; 

10.2 - A Hospital Municipal “Dr. Tabajara Ramos” poderá rescindir unilateralmente o Con-

trato de pleno direito, independente de qualquer interposição judicial ou extrajudicial e 

do pagamento de qualquer indenização pelos motivos: 

a) o não cumprimento, o cumprimento irregular ou lento, das Cláusulas contratuais, 

especificações, projetos e prazos estabelecidos; 

b) a subcontratação total dos serviços e cessão total ou parcial do contrato; 

c) a subcontratação parcial, sem a anuência da Hospital Municipal “Dr. Tabajara Ra-

mos”; 

d) quando restar comprovada a impossibilidade da conclusão da obra, no prazo estipu-

lado, por culpa exclusiva do contratado; 

e) a paralisação da obra, sem justa causa e prévia comunicação à Hospital Municipal 

“Dr. Tabajara Ramos”; 

f) a associação do contratado com outrem, bem como a fusão, cisão ou incorporação, 

não admitida no convite. 

g) o descumprimento das determinações emanadas da fiscalização, assim como as de 

seus superiores; 

h) o cometimento reiterado de faltas na execução das obras, anotadas na forma do § 

1º do art. 67 da Lei nº 8.666/93; 

i) a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

j) a dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 

k) a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que 

prejudique a execução do contrato; 

l) razões de interesse público, na forma prevista na Lei nº 8.666/93. 

m) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impediti-

va da execução do contrato. 

10.3 - Decretada a rescisão contratual, pelos motivos delineados nas alíneas anteriores, a 

CONTRATADA, ficará sujeita a aplicação das sanções previstas Cláusula Oitava deste 

Contrato, com exceção do caso previsto nas alíneas “l” e“ m“. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

11.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 

cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramen-

tas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Ter-

mo de Referência e em sua proposta; 

11.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

11.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 

1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida 

no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

11.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

11.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de 

agente 

público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratan-

te, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

11.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, 

os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certi-

dão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 

comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicí-

lio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Ne-

gativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

11.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Conven-

ção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo con-

trato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 

mailto:hmtr.pregoeira@gmail.com


 

 

Avenida Padre Jaime, nº 1500 – Jd. Planalto Verde – Mogi Guaçu/SP – CEP 13844-070 – Fone (19) 3891-9446                              

                                      CNPJ 59.015.438/0001-96 - E-mail: hmtr.pregoeira@gmail.com e hmtr.licitacao@gmail.com 
                                                                                                                                Página 102 

 
 
 
 
 

previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à 

Contratante; 

11.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

11.9. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e 

instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, seguran-

ça e bem-estar no trabalho; 

11.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem co-

mo aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

11.11. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros. 

11.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 

que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

11.13. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-

los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que inte-

gram este Termo de Referência, no prazo determinado. 

11.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

11.15. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo. 

11.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

11.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obriga-

ções assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

11.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, 

bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada 

houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015. 
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11.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimen-

to do contrato; 

11.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fato-

res futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satis-

fatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da 

Lei nº 8.666, de 1993. 

11.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou muni-

cipal, as normas de segurança da Contratante. 

11.22. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos 

os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequa-

das, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legisla-

ção; 

11.23. Assegurar à CONTRATANTE: 

11.23.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre 

as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o rece-

bimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, 

alterar e utilizar os mesmos sem limitações; 

11.23.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da 

documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na 

execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, fican-

do proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob 

pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis. 

11.24. Comprovar, ao longo da vigência contratual, a regularidade fiscal das microem-

presas e/ou empresas de pequeno porte subcontratadas no decorrer da execução do 

contrato, quando se tratar da subcontratação prevista no artigo 48, II, da Lei Comple-

mentar n. 123, de 2006. 

11.24.1. Substituir a empresa subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na hipótese 

de extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado 

até a sua execução total, notificando o órgão ou entidade contratante, sob pena de 

rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da substitui-
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ção, hipótese em que ficará responsável pela execução da parcela originalmente sub-

contratada. 

11.24.2. Responsabilizar-se pela padronização, pela compatibilidade, pelo gerenciamen-

to centralizado e pela qualidade da subcontratação. 

11.25. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e 

técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacita-

ção dos técnicos da contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos 

serviços. 

11.26. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante; 

11.27. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá; 

11.28. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados 

que adentrarão no órgão para a execução do serviço; 

11.29. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a ca-

tegoria profissional; 

11.30. Apresentar, quando solicitado pela Administração, atestado de antecedentes cri-

minais e distribuição cível de toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações 

do órgão; 

11.31. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados 

alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar consta-

tado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme des-

crito neste Termo de Referência; 

11.32. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da 

Contratante;  

11.33. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, aler-

tando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Con-

tratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar 

desvio de função; 

11.34. Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de 

serviço para representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar deci-

sões compatíveis com os compromissos assumidos; 

11.35. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Con-

tratante;  
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11.36. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respecti-

vos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidros-

sanitárias, elétricas e de comunicação. 

11.37. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de Respon-

sabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos 

termos das normas pertinentes (Leis n° 6.496/77 e 12.378/2010); 

11.38. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e 

demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 

11.39. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo preposto responsável, as 

informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcioná-

rios, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços exe-

cutados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados 

à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto. 

11.40. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabe-

lecido no instrumento contratual, neste Termo de Referência e seus apêndices, bem co-

mo substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, 

pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento 

Definitivo. 

11.41. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do De-

creto n° 5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo 

Florestal Sustentável - PMFS devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema 

Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (b) supressão da vegetação natural, devidamen-

te autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; 

(c) florestas plantadas; e (d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas es-

pecíficas do órgão ambiental competente. 

11.42. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados 

em cada etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução 

Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a 

apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso: 

11.42.1. Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos 

florestais; 

11.42.2. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos pro-

dutos ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potenci-
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almente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, 

quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de Re-

gularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e Instrução Nor-

mativa IBAMA n° 05, de 15/03/2014, e legislação correlata; 

11.42.3. Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 

18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 

24/12/2014, quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo 

transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória. 

11.42.3.1. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual 

tenham origem em Estado que possua documento de controle próprio, a CONTRATADA 

deverá apresentá-lo, em complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade 

do transporte e armazenamento nos limites do território estadual. 

11.43. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 

construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações 

posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 

2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos: 

11.43.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às 

diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resí-

duos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção 

Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso; 

11.43.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a 

CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resí-

duos da construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos 

seguintes procedimentos: 

11.43.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser 

reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resí-

duos classe A de reservação de material para usos futuros; 

11.43.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, 

reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de 

modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura; 

11.43.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou apli-

cações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deve-
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rão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas téc-

nicas específicas; 

11.43.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão 

ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as nor-

mas técnicas específicas. 

11.43.3. Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da con-

tratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos 

d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas; 

11.43.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenci-

amento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos 

da Construção Civil, conforme o caso, a contratada comprovará, sob pena de multa, 

que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de 

Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - 

ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 

11.44. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

11.44.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere 

ou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execu-

ção contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos 

na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o 

poluente e o tipo de fonte; 

11.44.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ul-

trapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 – Avaliação do Ruído 

em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para 

conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da 

Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata; 

11.44.3. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, 

deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir 

a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos 

agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os custos correspon-

dentes; 

11.45. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso 

indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos 
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ou incorreções dos serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de ter-

ceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia. 

11.46. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela 

fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle 

de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, 

conforme procedimento previsto neste Termo de Referência e demais documentos 

apêndices; 

No caso de execução de obra: 

11.46.1. Cumprir o Acordo, Dissídio, Convenção Coletiva ou equivalente, relativo à cate-

goria profissional abrangida no contrato bem como da legislação em vigor e não ha-

vendo na região Acordo, Dissídio ou Convenção Coletiva relativa à categoria profissional 

abrangida no contrato, garantir os direitos trabalhistas, fixado em regulamento de traba-

lho ou profissão de natureza similar da região mais próxima; 

11.46.2. Aceitar que a Administração Pública não se vincula às disposições contidas em 

Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação 

dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não tra-

balhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices 

obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insu-

mos relacionados ao exercício da atividade; 

11.46.3. Aceitar a rescisão do contrato por ato unilateral e escrito da contratante e a 

aplicação das penalidades cabíveis para os casos do não pagamento dos salários e 

demais verbas trabalhistas, bem como pelo não recolhimento das contribuições sociais, 

previdenciárias e para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), em rela-

ção aos empregados da contratada que efetivamente participarem da execução do 

contrato; 

11.46.4. Reconhecer sua responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos 

encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato; 

11.46.5. Apresentar a comprovação, conforme solicitado pela contratada, do cumpri-

mento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, em relação aos 

empregados da contratada que efetivamente participarem da execução do contrato; 

11.46.6. Aceitar, em caso de descumprimento da obrigação acima, a retenção do pa-

gamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situa-

ção seja regularizada e não havendo quitação das obrigações por parte da contratada 
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no prazo de quinze dias, aceitar que contratante efetue o pagamento das obrigações 

diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da execução dos 

serviços objeto do contrato; 

11.46.7. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a 

categoria profissional; 

11.46.8. Subcontratar somente empresas que aceitem expressamente as obrigações es-

tabelecidas na Instrução Normativa SEGES/MP nº 6, de 6 de julho de 2018; 

11.46.9. Inscrever a Obra no Cadastro Nacional de Obras – CNO da Receita Federal do 

Brasil em até 30 (trinta) dias contados do início das atividades, em conformidade com a 

Instrução Normativa RFB nº 1845, de 22 de Novembro de 2018. 

11.47. A Contratada poderá propor as modificações ao projeto que julgar úteis à execu-

ção do serviço, devendo para esse fim apresentar todos os elementos de caráter técnico 

e administrativo, necessários à sua apreciação. Tais modificações não podem ser execu-

tadas sem que tenham sido previamente aprovadas por escrito. 

11.48. A pessoa física ou jurídica Contratada para a execução do serviço estará obriga-

da a: 

11.49. O cumprimento das prescrições referentes às Leis Trabalhistas, Previdência Social e 

Seguro de Acidentes de Trabalho; 

11.50. O pagamento de taxas, impostos e outras obrigações financeiras, sendo no âmbito 

Federal, Estadual ou Municipal que vierem a incidir sobre a execução dos serviços, inclu-

sive àquelas referentes aos órgãos ambientais, assim como o pagamento das ART do res-

ponsável técnico pela execução do serviço por parte da Contratada; 

11.51. Todo contrato, escrito ou verbal, para prestação de quaisquer serviços profissionais 

referentes à Engenharia fica sujeita à Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) no 

conselho 

regional em cuja jurisdição for exercida a respectiva atividade. Sendo assim, até 10 (dez) 

dias após a assinatura da Ordem de Serviço, a Contratada deverá entregar à Fiscaliza-

ção o comprovante de recolhimento das ART, junto ao CREA-SP. Tais ART serão referentes 

aos HM que se encontram discriminados no objeto deste documento. Deverão ser obser-

vados pela Contratada os demais serviços que porventura sejam passíveis de fiscalização 

do Órgão supracitado e que necessitem do referido registro; 

11.52. A Contratada é responsável pela segurança do trabalho, existência de todo e 

qualquer vício, irregularidade ou simples defeito de execução verificado pela Fiscaliza-
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ção, mesmo após o recebimento do serviço, obrigando-se a repará-lo de imediato, sem 

ônus para a Contratante; 

11.53. Responsabilizar-se pelos danos causados ao Comando da Aeronáutica ou a tercei-

ros, provenientes da execução do serviço; 

11.54. Comunicar por escrito ao Contratante quaisquer erros ou incoerências verificadas 

nas especificações, não sendo a eventual existência de falhas razão para execução in-

correta de serviços de qualquer natureza; 

11.55. Empregar profissionais devidamente habilitados na execução dos serviços, sendo-

lhe vedado subempreitar totalmente os serviços, admitindo-se, porém, subempreitadas 

até 30% (trinta por cento) do total dos trabalhos desde que autorizadas previamente pela 

Contratante, mediante formalização de contrato para a entrega à CONTRATANTE; 

11.56. Excluir imediatamente de sua equipe qualquer integrante que a Fiscalização, no 

interesse do serviço, julgue incompetente ou inadequado à consecução dos serviços, 

sem que se justifique, nesta situação, atraso no cumprimento dos prazos contratuais; dar 

livre acesso a todas as partes do serviço, sem exceção, à Fiscalização, mantendo em 

perfeitas condições, a critério desta, escadas, elevadores, andaimes e outros dispositivos 

necessários à vistoria do serviço; 

11.57. Utilizar modernos e eficientes equipamentos e ferramentas necessárias à boa exe-

cução dos serviços e empregar os métodos de trabalho mais eficientes e seguros; 

11.58. Transportar, manusear e armazenar com o maior cuidado possível, evitando-se 

choques, pancadas ou quebras, os vários materiais a empregar no serviço, sendo que 

aqueles sujeitos a danos por ação de luz, calor, umidade ou chuva deverão ser guarda-

dos em ambientes adequados à sua proteção até o momento de sua utilização; 

11.59. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados por máquinas, equipamentos, 

pessoal sob sua responsabilidade ou a ela prestando serviço, a prédios, às instalações, a 

pavimentos, a passeios ou jardins de propriedade da Contratante ou a terceiros. Consta-

tado o dano, deverá o mesmo ser reparado pela Contratada, sem ônus para a Contra-

tante, de forma a propiciar aos prédios, às instalações, pavimentos, passeios e jardins 

danificados a sua forma e condições originais; 

11.60. Responsabilizar-se pelo encaminhamento de elementos informativos à Contratan-

te, tais como cronogramas, quadros demonstrativos, análises dos materiais, ou outros, 

relativos aos serviços objeto do Contrato; 
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11.61. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no 

projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos 

órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a 

obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-

se, Licença Ambiental de Operação etc.); 

11.62. Em se tratando do regime empreitada por preço global ou empreitada integral a 

participação na licitação ou a assinatura do contrato implica a concordância do licitan-

te ou contratado com a adequação de todos os projetos anexos ao edital, de modo que 

eventuais alegações de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, 

especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão ul-

trapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor total do futuro contrato, nos termos 

do art. 13, II do Decreto n. 7.983/2013. 

11.63. Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após 

a assinatura do contrato, a contratada deverá participar de reunião inicial, devidamente 

registrada em Ata, para dar início à execução do serviço, com o esclarecimento das 

obrigações contratuais, em que estejam presentes os técnicos responsáveis pela elabo-

ração do termo de referência, o gestor do contrato, o fiscal técnico do contrato, o fiscal 

administrativo do contrato, se houver, os técnicos da área requisitante, o preposto da 

empresa e os gerentes das áreas que executarão os serviços contratados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

12.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acor-

do com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

12.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão 

especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando 

dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, enca-

minhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

12.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas 

ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a 

sua correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais ade-

quadas; 
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12.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme crono-

grama físico financeiro; 

12.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Con-

tratada; 

12.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

12.6.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo repor-

tar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto 

da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio 

ao usuário; 

12.6.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

12.6.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, me-

diante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contra-

tação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e  

12.6.4. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do 

próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de 

concessão de diárias e passagens. 

12.7. Fornecer por escrito às informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 

objeto do contrato; 

12.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

12.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contra-

tada; 

12.10. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, especificações técnicas, orçamen-

tos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas 

após o recebimento do serviço e notificações expedidas; 

12.11. Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição 

indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 

12.11.1. Comprovação das ligações definitivas de energia e água; 

12.11.2. Certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra 

junto ao Cartório de Registro de Imóveis; 

12.11.3. A reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo 

em vista o direito assegurado à Contratante no art. 69 da Lei nº 8.666 de 1993 e no art. 12 

da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 
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12.12. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais quando a contratada houver se be-

neficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES DA FISCALIZAÇÃO 

 

13.1 - A execução do contrato será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e 

avaliação por representante da Contratante, para este fim especialmente designado. 

13.2 - O fiscal da obra passa a ser o gestor do contrato, formalmente designado pela 

Administração, e comprovadamente habilitado para gerenciar o contrato, será o res-

ponsável pelo fiel cumprimento das cláusulas contratuais, inclusive as pertinentes aos en-

cargos complementares, conforme determinação do Decreto Estadual nº 30.610/2009. 

13.3 - Além das atividades constantes no convite e seus anexos, são atribuições do fiscal 

de obra: 

a) Manter um arquivo completo e atualizado de toda a documentação pertinente aos 

trabalhos, incluindo o edital de licitação, garantias, contrato, projetos, especificações 

técnicas, cronogramas físico-financeiros previstos e realizados, orçamentos (com todos os 

anexos, inclusive as planilhas de composição da administração local e encargos com-

plementares), medições, aditivos, reajustamentos, realinhamentos, comprovações dos 

pagamentos, correspondência, relatórios diários, certificados de ensaios e testes de ma-

teriais e serviços, protótipos, catálogos de materiais e equipamentos aplicados nos servi-

ços e obras, livro de ocorrências, etc. 

b) Analisar e aprovar o projeto das instalações provisórias e canteiro de serviço apresen-

tados pela Contratada no início dos trabalhos; 

c) Analisar e aprovar o plano de execução e o cronograma detalhado dos serviços e 

obras a serem apresentados pela Contratada no início dos trabalhos; 

d) Esclarecer ou solucionar incoerências, falhas e omissões eventualmente constatadas 

nos desenhos, memoriais, especificações e demais elementos de projeto, bem como for-

necer informações e instruções necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos; 

e) Solucionar as dúvidas e questões pertinentes à prioridade ou sequência dos serviços e 

obras em execução, bem como às interferências e interfaces dos trabalhos da Contrata-

da com as atividades de outras empresas ou profissionais eventualmente contratados 

pelo Contratante; 
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f) Promover reuniões no local dos serviços para dirimir dúvidas, que serão documentadas 

em atas, elaboradas pela Fiscalização e que conterão, no mínimo, os seguintes elemen-

tos: data, nome e assinatura dos participantes, assuntos tratados, decisões e responsáveis 

pelas providências a serem tomadas, com as respectivas datas para conclusão das pen-

dências ou tomadas de decisões; 

g) Promover a presença dos autores dos projetos no canteiro de serviço, sempre que for 

necessária a verificação da exata correspondência entre as condições reais de execu-

ção e os parâmetros, definições e conceitos de projeto; 

h) Inspecionar sistematicamente o objeto do contrato, com a finalidade de examinar ou 

verificar se sua execução obedece às especificações técnicas de materiais e/ou servi-

ços, ao projeto, aos prazos estabelecidos e demais obrigações do contrato; 

i) Realizar inspeções periódicas no canteiro de serviço, a fim de verificar o cumprimento 

das medidas de segurança adotadas nos trabalhos, o estado de conservação dos equi-

pamentos de proteção individual e dos dispositivos de proteção de máquinas e ferra-

mentas que ofereçam riscos aos trabalhadores, bem como a observância das demais 

condições estabelecidas pelas normas de segurança e saúde no trabalho; 

j) Promover reuniões periódicas no canteiro de serviço para análise e discussão sobre o 

andamento dos serviços e obras, esclarecimentos e providências necessárias ao cumpri-

mento do contrato, registrando em ata, todas as providências demandadas dessas reu-

niões; 

k) Paralisar e/ou solicitar o refazimento de qualquer serviço que não seja executado em 

conformidade com projeto, norma técnica ou qualquer disposição oficial aplicável ao 

objeto do contrato; 

l) Solicitar a substituição de materiais e equipamentos que sejam considerados defeituo-

sos, inadequados ou inaplicáveis aos serviços e obras; 

m) Solicitar a realização de testes, exames, ensaios e quaisquer provas necessárias ao 

controle de qualidade dos serviços e obras objeto do contrato; 

n) Exercer rigoroso controle sobre o cronograma de execução dos serviços e obras, apro-

vando os eventuais ajustes que ocorrerem durante o desenvolvimento dos trabalhos; 

o) Registrar no Livro de Ocorrências, com páginas numeradas em 3 (três) vias, 2 (duas) 

destacáveis, fatos e comunicações que tenham implicação contratual, como: modifica-

ções de projeto, conclusão e aprovação de serviços e etapas construtivas, autorizações 

para execução de trabalho adicional, autorização para substituição de materiais e equi-
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pamentos, ajustes no cronograma e plano de execução dos serviços e obras, irregulari-

dades e providências a serem tomadas pela Contratada e Fiscalização. Portanto, toda 

comunicação entre a Fiscalização e a Contratada será realizada através de correspon-

dência oficial e anotações ou registros no Livro de Ocorrências; 

p) Elaborar, mensalmente, relatórios constando informações gerenciais da obra e enca-

minhá-los às instâncias superiores; 

q) Aprovar partes, etapas ou a totalidade dos serviços executados, verificar e atestar as 

respectivas medições, que deverão ser acompanhadas por registro fotográfico e pelas 

respectivas memórias de cálculo bem como conferir, vistar e encaminhar para paga-

mento as faturas emitidas pela Contratada; 

r) Verificar e aprovar a substituição de materiais, equipamentos e serviços solicitada pela 

Contratada e admitida nas Especificações Técnicas, com base na comprovação da 

equivalência entre os componentes; 

s) Solicitar, formalmente, a contratada, nos eventuais aditivos e paralisações, justificativa 

técnica respectiva e com base na mesma, formar juízo de valor desses eventos e enca-

minhar a documentação necessária para instâncias superiores providenciarem as medi-

das cabíveis aos mesmos; 

t) Comunicar a instâncias superiores qualquer infração cometida pela contratada, medi-

ante parecer técnico fundamentado, nos termos do art. 4º da lei Estadual nº 9.697/2012, 

a fim de que as medidas legais cabíveis possam ser aplicadas. 

u) Solicitar a substituição de qualquer funcionário da Contratada que embarace ou difi-

culte a ação da Fiscalização ou cuja presença no local dos serviços e obras seja conside-

rada prejudicial ao andamento dos trabalhos; 

u) Fiscalizar o cumprimento pela CONTRATADA quanto ao cumprimento dos encargos 

complementares. 

v) Verificar e aprovar os desenhos “como construído” elaborados pela Contratada, regis-

trando todas as modificações introduzidas no projeto original, de modo a documentar 

fielmente os serviços e obras efetivamente executados. Qualquer auxílio prestado pela 

Fiscalização na interpretação dos desenhos, Memoriais, especificações e demais elemen-

tos de projeto, bem como na condução dos trabalhos, não poderá ser invocado para 

eximir a Contratada da responsabilidade pela execução dos serviços e obras; 

y) Exigir o registro no Diário de Obras, sob a responsabilidade da contratada, da entrada 

e saída de equipamentos, serviços executados e em andamento, efetivo de pessoal, 
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condições climáticas, visitas ao canteiro de serviço, inclusive para as atividades das sub-

contratadas; 

x) Receber provisoriamente a obra objeto deste Edital. 

13.4 - Na primeira medição deverá constar a(s) respectiva(s) Anotação(s) de Responsabi-

lidade Técnica (ARTs) da fiscalização. 

13.5 - O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este item 

não excluem a responsabilidade da Contratada e nem confere à Contratante responsa-

bilidade solidária, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na 

execução dos serviços contratados. 

13.6 - A Contratante se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ora 

contratados, prestados em desacordo com o presente Edital e seus Anexos e com o con-

trato. 

13.7 - As determinações e as solicitações formuladas pelo representante da Contratante 

encarregado da fiscalização do contrato deverão ser prontamente atendidas pela Con-

tratada, ou, nesta impossibilidade, justificadas por escrito, sob pena da aplicação das 

medidas legais cabíveis. 

13.8 - Todos os atos e instruções emanados ou emitidos pela Fiscalização serão conside-

rados como se fossem praticados pelo Contratante. 

13.9- A fiscalização e acompanhamento da execução do presente Contrato se dará por 

meio do funcionário EDILSON DO NASCIMENTO- Gestor Titular, especialmente designado, 

que anotará em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário 

à regularização das faltas ou defeitos observados na forma do Artigo 67, da Lei nº 

8.666/93 de 21.06.93. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

14.1 - É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 

14.2 - Será admitida a subcontratação dos serviços listados no quadro a seguir, se previ-

amente aprovada pelo Dirigente Máximo do CONTRATANTE, assessorado por parecer da 

FISCALIZAÇÃO, e que não constituem o escopo principal do objeto, restrita, contudo, ao 

percentual máximo de 30% (trinta por cento) do orçamento, devendo a empresa indica-

da pela licitante contratada, antes do início da realização dos serviços, apresentar do-
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cumentação que comprove sua habilitação jurídica, regularidade fiscal e a qualificação 

técnica necessária. 

14.3 - Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral 

da Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e 

coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante o Contra-

tante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto 

da subcontratação. 

14.4– A regularidade do pagamento, quando efetuado diretamente a subcontratada, 

decorrerá da comprovação dos seguintes procedimentos: 

14.4.1 - Contratado deve submeter à apreciação da Contratante o pedido de prévia 

anuência para subcontratação, com apresentação do(s) pretendente(s) subcontrata-

do(s) e da respectiva documentação, que deve corresponder a exigida para habilitação 

nesta licitação; 

14.4.2 - Uma vez aprovado o limite da subcontratação, conforme critérios da Contratan-

te, deverá a mesma ser autorizada por despacho da autoridade competente, com am-

paro em cláusula contratual autorizativa da providência; 

14.4.3 - Subcontratante e subcontratada deverão celebrar o contrato de subcontrata-

ção, no qual a Contratante comparecerá na condição de interveniente anuente, con-

tendo todos os elementos de praxe, e, ainda: 

14.4.3.1 - A previsão do pagamento direto ao subcontratado, dos valores referentes à 

parcela objeto da subcontratação; 

14.4.3.2 - A ressalva expressa de que o pagamento direto não afeta a disciplina jurídica 

da subcontratação, conforme erigida no art. 72 da Lei nº 8.666/93, não caracterizando 

sub-rogação, e reiterando-se que o Contratado permanece responsável pelo cumpri-

mento de suas obrigações contratuais e legais perante a Contratante, limitando-se a re-

ferida disposição ao aspecto financeiro do contrato, estritamente nos limites e para os fins 

da subcontratação autorizada; 

14.4.4 - O Contratado e Contratante deverão formalizar termo aditivo ao contrato, cujo 

extrato deverá ser publicado na Imprensa Oficial, na forma da Lei, o qual terá por escopo 

a alteração contratual processada por via da subcontratação, com apostilamento da 

publicação do extrato no contrato, conforme artigos 60, 61 e 65 da Lei nº 8.6666/93; 

14.4.5 - Formalizados tais instrumentos, a subcontratada processará o faturamento dos 

serviços diretamente à Contratante, mediante a apresentação da nota fiscal e demais 
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documentos tratados neste Convite no item pertinente aos procedimentos de pagamen-

tos; 

14.4.6 - No momento da liquidação da despesa, deverá ocorrer o controle das exigên-

cias criadas, referentes à subcontratação com pagamento direto. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO RECEBIMENTO DAS OBRAS E SERVIÇOS 

 

15.1 - Após a conclusão dos serviços contratados, a CONTRATADA, mediante requerimen-

to ao dirigente do Hospital Municipal “Dr. Tabajara Ramos”, poderá solicitar o recebimen-

to dos mesmos. 

15.2 - Os serviços concluídos poderão ser recebidos PROVISORIAMENTE, a critério do Hos-

pital Municipal “Dr. Tabajara Ramos” através de vistoria do responsável por seu acompa-

nhamento e fiscalização, que formalizará mediante termo circunstanciado, assinado pe-

las partes, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado. 

15.2.1 – O termo circunstanciado citado no item anterior deve, quando: 

a) os serviços estiverem EM CONFORMIDADE com os requisitos preestabelecidos, explicitar 

esse fato no texto, que deverá ser datado e assinado pelo responsável pelo recebimento. 

b) os serviços apresentarem NÃO CONFORMIDADE com os requisitos preestabelecidos, 

relacionar os serviços desconformes, explicando as razões das inconsistências, dando 

prazos para correção, que não poderão ser superiores a 90 dias. 

15.2.2 – Para o recebimento provisório, a Contratada deverá efetuar a entrega dos catá-

logos, folhetos e manuais de montagem, operação e manutenção de todas as instala-

ções, equipamentos e componentes pertinentes ao objeto dos serviços e obras, inclusive 

certificados de garantia; 

15.2.3 - A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização 

não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 

eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Termo de Recebimento Provisó-

rio. 

15.3 - Para o recebimento DEFINITIVO dos serviços, o dirigente do órgão contratante de-

signará uma comissão com no mínimo 03 (três) técnicos, que vistoriará os serviços e emiti-
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rá TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO CIRCUSNTANCIADO, que comprove a adequação 

do objeto aos termos contratuais. 

15.4 – É condições indispensáveis para a efetiva emissão do TERMO DE RECEBIMENTO DE-

FINITO, a apresentação pela CONTRATADA dos seguintes documentos: 

a) Certidão Negativa de Débito-CND; 

b) Projeto Como Construído (As Built), utilizando as especificações do CREA/SP (ou similar) 

para a elaboração do referido projeto  

c) Manual de Ocupação, Manutenção e Conservação da Obra. 

d) Licença ambiental de operação, quando for o caso. 

e) Habite-se, quando for o caso. 

15.5 - O TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO das obras e serviços, não isenta a CONTRA-

TADA das responsabilidades estabelecidas pelo Código Civil Brasileiro. 

15.6 - Após a assinatura do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, a garantia prestada pela 

CONTRATADA será liberada e se em dinheiro, corrigida monetariamente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PARALISAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

16.1 - A CONTRATANTE por conveniência administrativa ou técnica, se reserva o direito de 

paralisar, a qualquer tempo, a execução dos serviços, cientificando devidamente a 

CONTRATADA, por escrito de tal decisão. 

16.2 - Se a CONTRATADA, por circunstância de força maior for impedida de cumprir total 

ou parcialmente o contrato, deverá comunicar imediatamente por escrito à CONTRA-

TANTE. 

16.3 - Caso as paralisações referidas nos itens anteriores, ocorram uma ou mais vezes e 

perdurem por 10 (dez) dias ou mais, a CONTRATANTE poderá suspender o contrato, pelo 

período necessário à solução do impasse, cessando nesse período às obrigações da 

CONTRATADA, excetuando-se as estabelecidas na Cláusula Décima Primeira deste Con-

trato, item 11.1, alíneas “b”, “i”, “k”, “l” e “m”. 

16.4 - Se a suspensão injustificada do contrato perdurar por 120 (cento e vinte) dias, 

quaisquer das partes poderá solicitar a rescisão do Contrato. 

16.5 - As despesas realizadas durante o período da paralisação e aceitas pela fiscaliza-

ção serão pagas na primeira mediação de reinício dos serviços, mediante a apresenta-
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ção dos seguintes documentos, sem prejuízos das exigências referentes aos pagamentos, 

no que couber: 

a) Autorização prévia da fiscalização com justificativa para que as mesmas sejam reali-

zadas (ex: vigilância, desmobilização e as relacionadas com a manutenção do canteiro); 

b) Comprovantes da execução das mesmas (Ex: notas fiscais, recibos, folhas de paga-

mentos devidamente assinada pelo empregado, guias de encargos, etc); 

c) Fotografias validadas pela fiscalização, contendo legenda e data; 

d) outros que a fiscalização considerar necessários. 

16.6 - A justificativa mencionada no item anterior “a” deve explicitar as razões técnicas 

e/ou legais da execução dos serviços durante a paralisação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - LGPD 

 

17.1.  A Contratada declara que conhece a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – 

LGPD, Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, e autoriza a coletar e tratar os dados 

pessoais de seus representantes, para o fim exclusivo de viabilizar o presente 

procedimento licitatório e a futura execução do objeto contratado, observando-se as 

exceções previstas no art. 11, II da LGPD: Fica autorizada a coleta e o tratamento do 

nome completo e cópias e números de identidade e CPF dos representantes das 

licitantes, bem como eventuais dados pessoais incluídos em contrato social, estatuto ou 

documento equivalente, enquanto for necessário ao atingimento da finalidade a seguir 

exposta; II. a coleta e tratamento dos dados acima especificados tem por finalidade 

viabilizar o presente procedimento licitatório e a futura execução do objeto contratado; 

III. a Pregoeira não divulgará os dados pessoais coletados.  

17.2.  Os titulares dos dados poderão revogar a anuência aqui manifestada, ou solicitar 

que sejam eliminados os seus dados pessoais não anonimizados, ficando cientes que isto 

poderá impedir sua continuidade no processo licitatório. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

18.1 - A CONTRATADA se sujeita integralmente aos termos do presente Contrato. 

18.2 - Os casos omissos neste CONTRATO serão regulados pela Lei 8.666/93, e demais legis-

lação pertinente. 
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18.3 – A CONTRATADA deve Informar imediatamente a CONTRATANTE, quando ocorrer 

alteração do endereço comercial, telefones, e-mail, com vistas a possibilitar eventual 

recebimento de correspondências, comunicados, notificações dentre outros. 

18.4 - O descumprimento deste item, por parte da CONTRATADA, implicará na aceita-

ção, sem qualquer objeção, das determinações emanadas da CONTRATANTE, decorren-

tes de quaisquer tipos de comunicações eventualmente tentadas, relacionadas com a 

execução dos serviços contratados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 

 

19.1 - Para dirimir as questões oriundas deste ajuste, as partes elegem o Foro de Mogi Gu-

açu Estado de São Paulo. 

19.2 - E por assim haverem ajustado, assinam os representantes legais das partes contra-

tantes e duas testemunhas arroladas. 

             Mogi Guaçu, ______ de __________________ de 2023. 

 

 

_____________________________    __________________________________ 

Wagner Tadeu Cezaroni                                                         P/CONTRATADA 

Superintendente  

P/CONTRATANTE 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

__________________________________________                 ____________________________________             

Angela Ferrrari                                                                   Maria Elaine Mendonça Ferreira 

Secretária Autárquica Administrativa                            Secretária Autárquica Financeira  

 

 

 

VISTO DEPTO JURÍDICO: 

 

 

____________________________________ 

Dra. Jéssica Marques Orsoli 

OAB/SP 428.484 
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ANEXO XI - A QUE SE REFERE ÀS NORMAS ESPECÍFICAS DO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 

08/2023-PROCESSO LICITATÓRIO N°000077/2023. 

 

TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICACÃO 

 

MUNICÍPIO DE MOGI GUAÇU - SP. 

Órgão: Hospital Municipal "Dr. Tabajara Ramos" Contrato n° - (de origem): 

Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de pintura ex-

terna, com fornecimento de material, mão de obra, ferramental e todos os equipamen-

tos necessários para a perfeita realização dos serviços no prédio do Hospital Municipal 

“Dr. Tabajara Ramos”, (EMENDAS IMPOSITIVAS N° 098/2021- N° 0101/2021- N° 0102/2021). 

Contratante:  

Contratada: 

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1.  Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua 

execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações 

de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Pro-

cesso Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do 

TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem 

a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do 

Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Pau-

lo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 

1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme re-

gras do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e e interessados estão ca-

dastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos ter-

mos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atua-

lização Cadastral” anexa (s); 
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e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

1. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 

publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer 

o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

LOCAL e DATA: Mogi Guaçu,    de             de 2023. 

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome: Wagner Tadeu Cezaroni 

Cargo: Superintendente 

CPF: 102.173.938-37 

Assinatura:________________________________ 

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA DISPEN-

SA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

 

Nome: Wagner Tadeu Cezaroni 

Cargo: Superintendente 

CPF: 102.173.938-37 

Assinatura:   

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome: Wagner Tadeu Cezaroni 

Cargo: Superintendente 

CPF: 102.173.938-37 

Assinatura:    

 

Pela contratada: 

Nome:____________________________  

Cargo:    
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CPF:   

Assinatura:____________________________ 

 

Pela contratada: 

Nome:_______________________  

Cargo:   _______ 

CPF:   

Assinatura:____________________________ 

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome: Wagner Tadeu Cezaroni 

Cargo: Superintendente 

CPF: 102.173.938-37 

Assinatura:__________________________________   

 

GESTOR(ES) DO CONTRATO: 

Nome:________________________________________  

Cargo:  

CPF:    

Assinatura:  ___________________________ 

 

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 

Tipo de ato sob sua responsabilidade:                                                                                             

Nome:__________________________________________  

Cargo:____________________________________________  

CPF:  

Assinatura:    

 

VISTO DEPTO. JURÍDICO: 

 _____________________________________ 

Dra. Jessica Marques Orsoli 

OAB/SP 428.484 
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(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identifi-

car as pessoas físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico,  na  condi-

ção  de  ordenador  da  despesa;  de  partes  contratantes; de responsáveis por ações de 

acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitató-

rios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas 

em atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos de compe-

tência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer 

conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e 

Notificação, será ele objeto de notificação específica. (inciso acrescido pela Resolução 

nº11/2021). 
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 ANEXO X - A QUE SE REFERE ÀS NORMAS ESPECÍFICAS DO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

08/2023 PROCESSO LICITATÓRIO Nº 000077/2023. 

 

 

    PROJETO 3D 

 

 

 

 
 
 Foto 2 - Atual 

 

 

PALETA DE CORES 

 

 
 

 

   
 

 

 

 

  
 

         Foto 3 – Projeção 3D 
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 Foto 4 – Projeção 3D 

 

 

 

 

 
 

Foto 5 – Projeção 3D 

 

 

 

 

 
 

 

Foto 6 – Projeção 3D 
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Foto 7 - Projeção 3D 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 Foto 8 – Projeção 3D 
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